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21 
Quarta-feira 

Representantes dos trabalhadores da Anop entregam na Pre- 
sidência da República documentação relativa à situação da 
agência e solicitam uma audiência ao PR; entretanto, o secretá- 
rio de Estado para a comunicação social, José Alfaia, afirma que 
"se desenha claramente o interesse dos órgãos de comunicação 
social na formação de uma nova agência noticiosa" ■ O PS divul- 
ga um comunicado criticando as posições do CR quanto ao pro- 
cesso seguido para a sua extinção ■ O Provedor de Justiça reve- 
la que está a estudar o processo dos acontecimentos do 1.0 de 
Maio no Porto e que poderá vir a propor medidas contra os 
"excessos eventualmente cometidos" ■ O chanceler Helmut 
Schmidt, da RFA, afirma que a Europa ocidental não pode acei- 
tar a política dos Estados Unidos no que se refere ao gaseoduto 
soviético ■ Os governos da Guiné-Bissau e de Cabo Verde assi- 
nam dois protocolos de acordos para o desbloqueamento do 
contencioso económico entre os dois países. 

22 
Quinta-feira 

% m 

--•v 
Metalúrgicos em greve 

Representantes dos traba- 
lhadores bancários denun- 
ciam em conferência de im- 
prensa a existência de um pla- 
no da "AD" tendente a destruir 
a banca nacionalizada e a res- 
taurar o poder dos monopó- 
lios ■ O deputado do PSD 
Sousa Tavares confirma na 

AR o envolvimento do governo "AD" na criação de uma agência 
de notícias privada, destinada a destruir a Anop ■ Os trabalhado- 
res metalúrgicos paralisam durante quatro horas, a nível nacio- 
nal, em luta pela revisão do Contrato Colectivo de Trabalho ■ A 
aviação israelita volta a atacar bairros de habitação em Beirute e 
no vale de Bekaa, num "aviso" de que o governo sionista não 
está disposto a esperar muito mais tempo pela conclusão de 
negociações sobre o futuro do Líbano e dos palestinianos ■ O 
chanceler austríaco Bruno Kreisky considera que a política de 
Reagan para com a Polónia e os países socialistas é "ultrajante", 
e pode ter "consequências desastrosas" ■ A marcha da Paz, que 
partiu da Finlândia, chega a Moscovo. 

23 
Sexta-feira 

Dois mortos e quatro feridos é o lamentá- 
vel saldo do desabamento de um prédio em 
Lisboa; a Câmara, alertada há meses para a 
instabilidade que estava a ser provocada 
pela demolição do prédio ao ^lado, considera- 
va que "não havia perigo", como chegou a 
afirmar Krus Abecasis ■ É assinado um con- 
trato para a criação de uma agência privada 
de notícias, entre nove empresas públicas e 

doze privadas, destinada a consumar a liquidação da Anop ■ 
Adolfo Suarez anuncia a sua demissão da UCD espanhola, parti- 
do que fundou há cinco anos, e a intenção de formar uma nova 
organização política ■ Os EUA agravam as suas relações com a 
Europa capitalista ao rejeitarem a última proposta da CEE sobre 
as exportações do aço, que visava reduzir 10 por cento das 
exportações para os Estados Unidos em troca do levantamento 
das barreiras aduaneiras consideradas excessivas. 

Outro desabamento 

24 
Sábado 

A União dos Sindicatos do Porto divulga um comunicado sau- 
dando "a grande vitória dos trabalhadores do serviço de trans- 
portes colectivos do Porto, obtida após 23 paralisações" ■ As 
confederações dos Agricultores, da Indústria e do Comércio 
anunciam a decisão de solicitar "conjuntamente e com carácter 
de urgência" audiências à AD, ao PS e ao Primeiro-Ministro, 
para reclamar a "alteração radical do sistema económico defini- 
do pela Constituição" ■ O Irão afirma aceitar favoravelmente os 
esforços do governo argelino para servir de medianeiro no confli- 
to Irão-lraque ■ Neonazis reivindicam a responsabilidade do as- 
sassinato por espancamento de dois monges italianos ■ Os mi- 
nistros dos Negócios Estrangeiros da CEE reúnem de emergên- 
cia, em Bruxelas, para estudarem uma resposta comum às pesa- 
das taxas de importação americanas impostas ao aço europeu. 

25 
Domingo 

I 
  

sial «wr» 
Marcha da Paz 

O chefe de Estado-Maior do 
Exército, general Garcia dos 
Santos, afirma no Porto que o 
exército "deve manter-se à 
margem de toda e qualquer 
querela política, de todo e 
qu-alquer apelo à interven- 
ção" ■ É divulgado um comu- 
nicado da Comissão Nacional 

do PS em que se manifesta satisfação pelos "resultados alcan- 
çados pela Assembleia da República em matéria de revisão 
constitucional" e se ataca violentamente o PR, o CR e o PCP ■ 
Toma posse o novo presidente da índia, Zail Singh ■ O governo 
italiano anuncia que cumprirá os contratos com a União Soviética 
respeitantes à construção do gaseoduto que ligará a Sibéria à 
Europa ocidental, rejeitando desta forma oficialmente o embargo 
que os EUA pretendem impor ■ O presidente do Comité Soviéti- 
co da Paz afirma aos pacifistás escandinavos que marcharam 
até Moscovo que é uma "perigosa loucura" esperar "pela vitória 
numa guerra nuclear" ■ A OLP reconhece todas as resoluções 
da ONU sobre o conflito do Médio Oriente. 

26 
Segunda-téira 

É divulgada uma entrevista com Ramalho Eanes em que o PR 
admite poder vir a "actuar antes da revisão estar terminada", 
caso não sejam respeitados "os limites impostos pela actual 
Constituição1' ■ Vítor Crespo comenta os resultados da reunião 
de militares realizada sábado em Pqrto de Mós, afirmando que o 
espírito do MFA continua bem vivo nas Forças Armadas"; os 

120 militares que participaram na reunião concluíram entretanto, 
segundo a Anop, que não se deve aceitar "o fascismo, o autorita- 
rismo, a ditadura, o golpismo e a utilização das Forças Armadas 
como instrumento opressor do Povo português" ■ A administra- 
ção norte-americana e o governo de Begin recusam responder ã 
iniciativa de Yasser Arafat de reconhecer as resoluções das 
Nações Unidas sobre a questão palestiniana. 

27 
Terça-feira 

Pezarat Correia, membro do CR, afirma que a conclusão a tirar 
da reunião de Porto de Mós é a de que «os homens do MFA 
exigem'que o CR leve até ao fim os compromissos que não são 
apenas dele, CR, mas de todo o MFA» ■ O governo português, 
informa a Anop, está disposto a aceitar limitações quantitativas 
às exportações de têxteis para a CEE ■ As tropas sionistas lan- 
çam um ataque sem precedentes sobre Beirute, provocando 
centenas de mortos e um sem número de feridos ■ A reunião 
preparatória da cimeira da OUA que devia ter começado em 
Tripoli é adiada por tempo indeterminado, por falta de quorum m 
Indira Gandhi parte para Nova York em visita oficial aos Estados 
Unidos. 

OS FACTOS E AS IDEIAS 

Os últimos dias da vida portuguesa trouxeram à 
realidade política um conjunto de factos - novos uns, 
renovados outros, velhos ainda outros - que neces- 
sariamente têm de ser reflectidos. Possuem riqueza e 
significados bem úteis à clarificação de ideias e pro- 
jectos. 

Do que sucedeu na Assembleia da República (dis- 
solução do CR, liquidação da responsabilidade políti- 
ca do governo perante o Presidente da República, 
constituição do Tribunal Constitucional, etc.) e do 
que quotidianamente se verifica no País, três ideias 
parecem definitivamente evidentes. 

A primeira é a de que têm inteira razão os que vêm 
a alertar para os perigos da revisão feita pela «AD» 
com o apoio do PS/Mário Soares. Não é legítimo espe- 
rar que o mais incrédulo, o mais desatento ou o mais 
indiferente dos portugueses se possa ainda colocar 
dúvidas sobre o que efectivamente se pretende com a 
destruição do texto constitucional de 1976 - e muito 
menos de que é de destruição que efectivamente se 
trata. 

A «AD» e o PS/Mário Soares têm sido de exube- 
rante clareza em toda a linha: quanto ao fundo, quan- 
to à forma e mesmo quanto a objectivos. Que o objec- 
tivo da revisão constitucional era inteiramente sub- 
verter o regime saído do 25 de Abril está agora clarís- 
simo: claro porque os preceitos constitucionais fo- 
ram alterados, modificados e destruídos, claro por- 
que «AD» e PS/Mário Soares não se coibiram sequer 
de o fazer de forma ostensiva, achincalhante, contra 
os que defendem o 25 de Abril. Já haviam ignorado, 
insultado, caluniado, as forças democráticas, o movi- 
mento operário e popular, os trabalhadores; já ha- 
viam aberto fogo contra o Conselho da Revolução, 
contra o Presidente da República; restava agora alar- 
garem tudo isso aos militares de Abril. Está feito. 

Quanto aos objectivos, Freitas do Amaral em 
Coimbra encarregou-se de calar aqueles que acusa- 
vam os democratas de fazer «processos de in- 
tenções» à «AD» e à direita: com linear clareza confir- 
mou que os objectivos de total destruição do regime 
correspondem a objectivos de total destruição da or- 
dem económica. Dúvidas, ninguém agora as pode ter. 

Uma segunda ideia que igualmente resulta eviden- 
te é a de que o PS sob a liderança de Mário Soares é 
um aliado da direita. Claro, eficaz, obediente, subser- 
viente mesmo. Farisaico também: tal como em 75 se 
aliava à direita e berrava que o fazia em defesa do 
socialismo (que pouco depois metia na gaveta), cla- 
ma agora que se alia à direita na defesa da demo- 
cracia. 

O comunicado da Comissão Nacional do PS do 
passado domingo é um documento indecente, nas 
Ideias e na linguagem. É um retrato de desonestidade 
política e de indigência cultural. É um texto ao nível 
do deprimente comportamento dos deputados socia- 
listas na Assembleia da República, em muitos aspec- 
tos pior mesmo. 

Há conclusões cortantes a tirar, contra as quais as 
palavras sossobram: com o PS sem Mário Soares as 
forças democráticas obtiveram uma retumbante vitó- 
ria em 7 de Dezembro de 1980 derrotando o candidato 
da extrema-direita Soares Carneiro; com o PS de Má- 
rio Soares, se a revisão inconstitucional for realizada, 
a reacção acobertada na «AD» poderá infligir uma 
grave derrota à democracia e ao 25 de Abril. São os 
factos. 

Finalmente, uma terceira ideia parece contar defi- 
nitivamente com inabaláveis alicerces: sob o governo 
«AD», o País caminha a passos rápidos para o desas- 
tre económico e social. As empresas nacionalizadas 
estão a ser estranguladas ou desmanteladas peça a 
peça; o endividamento externo atinge números difí- 
ceis de imaginar; o custo de vida e a inflação galopam 
sofregamente sobre o povo exausto; a corrupção é 
uma realidade tão evidente que atira os próprios capi- 
talistas uns contra os outros; a incapacidade gover- 
nativa só tem par na operatividade posta contra os 
interesses dos trabalhadores, dos camponeses, do 
povo em geral. O problema coloca-se já em termos de 
que há feridas e doenças que não serão curadas ape- 
nas com a ablação deste tumor chamado «AD»: Por- 
tugal irá pagar os resultados de uma meticulosa obra 
de destruição alicerçada em incapacidade e inépcia 
verdadeiramente dignos desta direita obtusa, corrup- 
ta e dilacerada. 

Entretanto, os factos vêm igualmente dar forma 
mais definida a uma outra ideia: a «AD» e o seu gover- 
no agonizam. É um agonizar convulsivo, que a posse 
do poder torna extremamente perigoso e devastador. 

A acção do ministro Ângelo Correia é particular- 
mente significativa e importante. Essa caricata, mas 
nem por Isso menos perigosa, personalidade desdo- 
bra-se em nomeações e alterações em sectores deci- 
sivos das forças de segurança, monta organismos 
policiais, altera chefias, conspira de facto. 

Nos sectores económicos, os ministros «AD» es- 
forçam-se por queimar etapas: o pudor desapareceu 
há muito e trata-se de, freneticamente, entregar aos 
seus patrões o mais possível no mais curto espaço 
de tempo. Terras no Alentejo ou fábricas no Norte, 
créditos na banca ou importações subornadas, em- 
presas desmanteladas ou inviabilizadas. 

Na bancarrota da sua política a «AD» arrasta todo 
o País. Não há projecto, não há programa: tudo se 
resume a destruir e depressa. Mas nesta destruição, a 
«AD» joga politicamente nela e duramente acordará 
quem Ingenuamente supuser o contrário: Balsemão- 
/Freitas, com a cumplicidade de Mário Soares, vão 
entretanto entregando alavancas ao capital, aos mo- 
nopólios, aos latifundiários; e, essencialmente, dei- 
xam um país arrasado e exausto para amanhã, afasta- 
dos do poder, falarem, na «oposição», contra o esta- 
do a que conduziram eles próprios o País. Dar-lhes 
mais tempo hoje é dar-lhes armas agora, lucros logo, 
argumentos depois. 

Mas a «AD» luta também junto da opinião. Tenta, 
por um lado, criar as suas estruturas de influência 
mesmo que afastadas do poder: é essa escandalosa 
manobra de destruição da ANOP e de aparecimento 
de uma agência privada com dinheiros públicos. 

E são as manobras das sondagens. Mas, quanto 
às sondagens, a operação exige esforço de tomo: exi- 
ge dizer qúe as sondagens significam exactamente o 
contrário do que significam de facto! A verdade é que 
todas as sondagens apontam para esta coisa essen- 
cial: no caso de haver eleições, a «AD» perderá a 
maioria absoluta. E isso é a derrota da «AD»! Laborio- 
samente, os «comentadores» pretendem fazer esque- 
cer que em todas as eleições legislativas do Portugal 
de Abril, os partidos que constituem a «AD» somados 
tinham mais votos que cada um dos outros partidos 
isolados: contudo, foram sempre minoritários em re- 
lação ao conjunto das forças democráticas, só conse- 
guindo ganhar por terem usufruído dos benefícios 
que a lei de Hondt concede às coligações, o que lhes 
viria a dar a possibilidade de, através de uma maioria 
absoluta de deputados, imporem uma política antipo- 
pular e antinacional na Assembleia e no Governo. 
Sem tal maioria, o seu projecto - como a própria direi- 
ta revela - é Inviável e inexequível. 

As sondagens estão aí a demonstrar o que é uma 
evidência do quotidiano: a direita perde eleitorado, 
perde base social de apoio, será derrotada em 
eleições. 

Os factos são ainda elucidativos quando subli- 
nham os perigos de algumas ideias. 

Tais como as de que apenas será de tomar medi- 
das quanto a esta situação depois de concluída a re- 
visão constitucional. " ^ - ■ . 

As modificações já em letra de forma à Constitui- 
ção revelam brutalmente'que sé esta revisão for pro- 
mulgada o regime que se sucederá é diferente do que 
nasceu do 25 de Abril. As forças democráticas têm 
repetidamente afirmado que o regime constitucional 
português tem legitimidade popular e condições in- 
trínsecas para funcionar e se defender: mas é este. 
Estar à espera, por respeito a este, que ele seja des- 
truído é, na melhor das hipóteses, ingénuo: não é 
depois do regime destruído que o regime terá melho- 
res condições para se defender. 

E a defesa do regime passa apenas e tão só pelo 
próprio funcionamento do regime e dos seus órgãos 
de soberania. Desde que actuem. Não parece que res- 
peitar o regime e a Constituição seja aceitar a sua 
destruição; parece sim - e com toda a evidência - que 
respeitar o regime é fazê-lo - e tão só - funcionar, e 
neste caso na defesa do regime, do povo, do País. 

Reconstruir um país onde a democracia foi des- 
truída é - com esforços e sacrifícios imensos - sem- 

pre possível pelas inesgotáveis capacidades do 
povo; salvar um regime democrático destruído - pior 
ainda, que se deixou destruir a si próprio - é bem 
diverso, para não dizer mais. 

Os factos indicam que o tempo urge. E a política 
faz-se no tempo - e, quando se faz bem, faz-se a 
tempo. 

O que serve igualmente para uma outra ideia que é 
a de aguardar as eleições autárquicas para «testar» o 
que se passa no eleitorado... 

Envolve também perigos sombrios tal concepção. 
Envolve antes de tudo o mais porque a ela está 

subjacente a primeira: não Intervir antes de concluída 
a revisão constitucional. Teríamos assim que estas 
eleições autárquicas se iriam passar não neste regi- 
me mas no saído do conúbio monstruoso da «AD» e 
do PS/Mário Soares; teríamos assim que estas 
eleições se iriam passar após mais meses de desgo- 
verno «AD», de conspiração «AD», de corrupção 
«AD». Esperar que toda a força e legitimidade que ora 
existe sairia acrescida numas eleições regidas pela 
direita numa Ilegitimidade por ela ora imposta - é um 
erro. 

Por outro lado, pensar que dessas eleições sairia 
uma clarificação do campo democrático, que desse 
maior solidez a um projecto de alternativa ao governo 
de direita, é perigoso e carece de base. Primeiro, em 
democracia a vontade popular manifesta-se todos os 
dias e não apenas nos votos: aos democratas cumpre 
respeitá-la todos os dias e não apenas sujeitaram-se 
a regulares sufrágios. Na situação presente, a vonta- 
de popular afirma: é necessário defender Abril. O 
povo português após ter criado e votado os meios 
para se defender e ser defendido e de manifestar a 
sua inequívoca vontade, dificilmente compreenderá 
que lhe venham novamente perguntar se deseja de 
facto ser defendido - quando entretanto já está mal- 
tratado e ferido. 

Em segundo lugar, é muito perigoso pensar que 
derrotas nas forças democráticas sejam elementos 
de reforço da democracia. Aguardar que os revezes 
impostos pelos erros façam corrigir situações, orien- 
tações ou direcções pode conduzir a vitória à Pirro. 
Muito especialmente quando tais derrotas são ape- 
nas fruto de erros e contra eles não se avoluma, se- 
quer, a contrapartida de acções firmes na defesa do 
que tais erros põem em causa ou destroem. 

O regime democrático português tem uma vitali- 
dade que lhe advém do apoio popular e de uma Cons- 
tituição fortemente implantada no povo e na realidade 
nacional. A legitimidade democrática existe, integral, 
nas expressões dos sufrágios, nos mecanismos insti- 
tucionais, na vontade popular expressa. A democra- 
cia e o povo apenas requerem que, no inteiro respeito 
por eles, os democratas, actuem como democratas. 

Finalmente, ainda e sempre os mesmos factos, 
confirmam a legitimidade, a correcção, a necessidade 
das medidas preconizadas pelo PCP. Confirmam a 
urgência de cada uma delas e a indesmentível verda- 
de de que elas não podem ser separadas. 

Ainda se está a tempo de dissolver a Assembleia 
da República para impedir que uma maioria divorcia- 
da do povo e da democracia consume o crime de abrir 
de novo as portas da Pátria aos monopólios, à explo- 
ração, à corrupção, à ditadura. 

Há que demitir o governo «AD»/Balsemão/Freitas 
para pôr cobro imediato a uma política de desastre 
nacional, de conspiração, de incompetência, de vio- 
lência. 

Há que nomear um governo de gestão que asse- 
gure que novas eleições se realizarão em condições 
de liberdade e seriedade e não nos evidentes atrope- 
los, corrupções, coacções, mentiras, demagogias e o 
tanto mais que se sabe e se advinha que caracteriza- 
rão qualquer acto eleitoral com a direita no poder. 

Há que convocar eleições gerais antecipadas para 
que o povo português reafirme a sua vontade clara de 
defesa do Portugal de Abril, da democracia, da liber- 
dade. 

As mais variadas acções de massas que se reali- 
zam por todo o país, as lutas e greves de centenas de 
milhares de trabalhadores, os apêlos à acção unitária 
de muitos democratas sem partido, os alertas dos 
homens do MFA reunidos em Porto Mós mostram ha- 
ver a vontade de defender Abril - nada está perdido. 
Mas é essencial que mais que palavras se verifiquem 
actos. 

60 ANOS DE LUTA 

ao serviço do povo e da pátria 
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Assembleia da República 

PS não defraudou a direita... 

Composição do Tribunal Constitucional 

favorável aos desígnios da "AD" 
Mfl tast* final Ha l A:x:  . . _ . Na fase final da revisão 

constitucional, que ainda de- 
corre na Assembleia da Re- 
pública e que tudo indica irá 
encerrar-se esta semana, o 
tema mais escaldante foi a 
questão do Tribunal Consti- 
tucional. 

Como tudo o fazia prever 
- o deputado socialista Al- 
meida Santos foi bastante 
explícito - o PS conjunta- 
mente com a "AD" aprova- 
ram a proposta da Comissão 
Eventual da Revisão Consti- 
tucional no que se refere à 
composição do Tribunal 
Constitucional. 

Deste modo, tal órgão de 
vigilância da constitucionali- 
dade dae leis passará a ser 
constituído por 13 juízes, 
«sendo 10 designados 
pela Assembleia da Repú- 
blica e 3 cooptados ' por 
estes». 

Não foi necessário à "AD„ 
bater-se por esta alteração 
na revisão constitucional. O 
Partido Socialista encarre- 
gou-se bem da tarefa e, 
como diria o deputado Vital 
Moreira durante a discussão 
«vão-se os princípios, fi- 
quem os interesses polí- 
ticos». 

Com efeito, esta proposta 
da Comissão Eventual apa- 
rece como «por artes mági- 
cas» diria ainda Vital Morei- 
ra. Resultante de um acordo 
do PS com a "AD" — que 
cada dia que passa é mais 
transparente - a proposta da 
Comissão Eventual nada 
tem a ver com as propostas 
públicas apresentadas pelos 
diferentes partidos, sejam da 
"AD", sejam da FRS. 

Justificando a votação fa- 
vorável que pouco depois o 
Partido Socialista faria relati- 
vamente a tal assunto, O; de- 
putado Almeida Santos diria 
que fora «a única solução, 
que se tornou viável». 

Almeida Santos diria ain- 
da mais. Receando a inviabi- 
lização da revisão constitu- 
cional não hesitara (a direc- 
ção do seu grupo parlamen- 
tar) em apoiar a proposta 
que a Comissão Eventual 
avançara. 

E tudo isto no receio de 
que a não ser possível a 
constituição de um tribunal 
constitucional se mantivesse 
o Conselho da Revolução. 

A gravação lá está para 
que possa ser transcrito no 
Diário da Assembleia da Re- 
pública. 

De nada valeu a argumen- 
tação dispendida tanto por 
Jorge Miranda, da ASDI, 
como por Vital Moreira, do 
PCP, e ainda pelos líderes 
parlamentares da UEDS e 
do MDP/CDE. Com 159 vo- 
tos - da "AD" e do PS - os 
artigos ■284.° e 285.°, que di- 
zem respeito ao Tribunal 
Constitucional, foram apro- 
vados na noite de terça-feira 
última. 

Salgado Zenha, em decla- 
ração de voto, afirmaria de- 
pois que se pronunciara fa- 
voravelmente apenas por 
uma questão de disciplina 
partidária. 

O Tribunal Constitucional 
passa pois a ser apenas as- 
sunto da Assembleia da Re- 
pública desde que para isso 
seja possível obter a maioria 

de dois terços para a no- 
meação dos 10 juízes. 

Nomeação que o Partido 
Socialista, a manter-se fiel 
ao acordo feito com a "AD„, 
certamente não inviabilizará. 
Deste modo a "AD" conse- 
guiu arredar de uma área de 
decisão bastante importante 
— não houve nenhum partido 
na Assembleia da República 
que não o reconhecesse - 
um órgão de poder como é o 
Presidente da República, 
eleito pela maioria dos portu- 
gueses. 

Vizela^ANOP 
e autarquias 

A sessão da AR de segun- 
da-feira passada afastou-se 
da revisão constitucional. 
Antes do período da ordem 
do dia alguns assuntos can- 
dentes foram abordados pe- 
los deputados. 

O primeiro a vir à baila se- 
ria a criação do concelho de 
Vizela. 

Logo depois, a extinção 
da agência ANOP constitui- 
ria tema de discussão. Por 
último, o deputado comunis- 
ta Octávio Teixeira faria uma 
intervenção sobre a grave si- 
tuação económica que o 
país atravessa e que publi- 
camos na íntegra. 

Vizela e a criação do con- 
celho com sede nesta vila 
seria a questão levantada 
pelo deputado monárquico 
António Moniz. Neste assun- 
to o PPM tem-se portado 
como «aprendiz de feiti- 
ceiro». 

Desencadeando in- 
tenções justas das popu- 
lações não consegue depois 
controlar os interesses elei- 

• torais dos seus parceiros da 
Aliança. 

O deputado monárquico 
levantou o assunto de Vizela 
no hemiciclo - sem excessi- 
va convicção, diga-se por- 
que passara já o prazo de 60 
dias prometido por Sousa 
Tavares, do PPD, para a re- 
gularização do anseios da 
população vizelense. 

Acabaria por dizer o depu- 
tado do PPM que tinha espe- 
ranças em que o assunto 
fosse tratado e resolvido até 
ao final desta sessão parla- 
mentar que, como se sabe, 
acaba em princípio na sexta- 
-feira próxima. E mais não 
disse. Por parte dos seus 
parceiros da Aliança não se 
registou um interesse por aí 
além relativamente à resolu- 
ção prometida e não cum- 
prida. 

O deputado Raul Rego le- 
vantaria a seguir a questão 
bastante controversa - no 
seio do próprio Governo as 
opiniões dividem-se e ainda 
recentemente Ribeiro Teles 
manifestou-se contra - rela- 
tivamente à extinção da 
agência ANOP que seria 
substituída por uma outra re- 
sultante de uma sociedade 
cooperativa em que seriam 
participantes grande parte 
dos órgãos de comunicação 
social. 

Analisando a questão 
Raul Rego não deixaria de 
recordar que a mesma "AD" 

que agora pretende extinguir 
a ANOP tinha aumentado o 
quadro de pessoal da agên- 
cia de 130 para 250 
pessoas. 

A discussão percorreu o 
hemiciclo. Jorge Lemos do 
PCP levantaria a questão 
dos postos de trabalho que a 
decisão do Governo - ou 
será apenas do secretário 
de Estado adjunto do Primei- 
ro-Ministro? - irá pôr em 
causa. 

Esta intervenção do depu- 
tado comunista levaria a um 
aparte «infeliz» por parte da 
bancada CDS «Vão traba- 
lhar!» seria a expressão 
bem audível em toda a sala 
por parte de um «fatigado» 
deputado centrista quando o 
camarada Jorge Lemos re- 
cordava a ameaça de de- 
semprego para os jornalistas 
e restantes trabalhadores da 
agência. 

Por seu turno, Magalhães 
Mota, da ASDI, faria algu- 
mas perguntas que ficaram 
sem resposta; Poderá a 
nova agência viver sem sub- 
sídios directos ou indirectos 
do Estado? Poderão existir 
duas agências noticiosas? 

De tudo isto, o que ressal- 
ta é que a "AD" não conten- 
te com o assalto efectuado 
aos órgãos de comunicação 
social estatizados quer ain- 
da exercer um domínio mais 
eficaz sobre os mesmos, uti- 
lizando para isso uma capa 
democrática. 

Difícil arranjar melhor re- 
ceita para servir os desíg- 
nios da "AD". 

Cria-se uma cooperativa 
de informação. Todos os jor- 

nais e outros órgãos de in- 
formação social participam. 
A direcção de nova agência 
é eleita - coisa mais demo- 
crática não há - pelos 
cooperantes. Simplesmente 
como os órgãos estatizados 
(com Comissões Administra- 
tivas nomeadas pelo Gover- 
no) e de direita estão em 
maioria, que culpa tem o Go- 
verno "AD" se a direcção da 
nova agência está intima- 
mente conotada e serve ós 
interesses exclusivos deste 
e dos partidos que o compõ- 
em? A maquinação está em 
marcha, mas nem a todos os 
membros do Governo agra- 
da. O desenrolar dos acon- 
tecimentos acabará por re- 
velar porquê. 

No período da ordem do 
dia foram votados, sem so- 
bressaltos, alguns artigos da 
Proposta de Lei 82/II, refe- 
rente às atribuições das au- 
tarquias locais e competên- 
cias dos respectivos órgãos. 

Terça-feira passada a 
sessão da Assembleia da 
República que não começou 
às 10 horas da manhã como 
estava previsto - a essa 
hora a bancada do CDS es- 
tava deserta - abordou de 
novo a revisão constitucio- 
nal. Foram votados nessa 
parte da sessão alguns arti- 
gos relacionados com a par- 
te respeitante à Defesa Na- 
cional, e ainda com a fiscali- 
zação da constitucionalida- 
de. Seria este o tema mais 
controverso, nomeadamente 
no que ao Tribunal Constitu- 
cional diz respeito e que no 
início referimos mais em 
detalhe. 

Só os sectores especulativos e do contrabando 

escapam à crise — afirmou Octávio Teixeira 

Ao mesmo tempo que é discutida a revisão 
constitucional a questão económica não é esquecida 
pelo Partido Comunista Português na Assembleia da 
República. 
O deputado Octávio Teixeira na parte de antes da ordem 
do dia da sessão de segunda-feira última teve 
oportunidade de recordar perante o hemiciclo alguns 
aspectos graves da situação económica nacional e que 
o Governo "AD" pretende esconder. E pretende 
esconder porque alguém lucra com esta situação. 
Transcrevemos a seguir a intervenção integral do 
deputado comunista Octávio Teixeira. 

Todos os portugueses 
sentem hoje, no seu dia-a- 
-dia, a velocidade a que a 
"AD" e o seu Governo vão 
lançando a economia nacio- 
nal no descalabro e na ban- 
carrota. E nem o atraso com 
que vão sendo publicados 
os cada vez mais raros ele- 
mentos estatísticos sobre a 
situação económica e finan- 
ceira esconde essa indes- 
mentível realidade. 

De acordo com dados re- 
centemente publicados na 
Imprensa, no primeiro tri- 
mestre do ano todas as com- 
ponentes da balança de pa- 
gamentos registaram novo e 
rigoroso agravamento, na 
senda da política de desas- 
tre nacional com que a "AD" 
há dois anos e meio vem 
desgovernando o País. 

O défice da balança da 
transacções correntes terá 
ultrapassado os 70 milhões 
de contos, mais 36% que o 
défice registado no período 
homólogo do ano transacto. 
O défice da balança comer- 
cial agravou-se em mais 
40%, enquanto que as re- 
messas de emigrantes e as 
receitas de turismo registam 
quebras reais acentuadas. 

Em resultado de tal descala- 
bro, a dívida externa aumen- 
ta vertiginosamente, atingin- 
do já cerca de mil milhões de 
contos, as reservas cam- 
biais do país vão-se reduzin- 
do em cadência acelerada, 
enquanto os rumores de si- 
tuações de ruptura cambial 
são cada vez mais fre- 
quentes. 

Mas se tais resultados são 
por si só assustadores, eles 
reflectem sobretudo a pro- 
funda recessão em que vai 
submergindo toda a activida- 
de económica. O grau de uti- 
lização da capacidade pro- 
dutiva instalada não cessa 
de diminuir. O investimento 
entrou em queda livre. Agra- 
va-se a situação económica 
e financeira da grande maio- 
ria das empresas nacionais. 
Hoje poderá afirmar-se que 
nenhum sector de actividade 
escapa à crise e à recessão. 
Excepção seja feita, diga-se 
em abono da verdade, aos 
sectores especulativos e do 
contrabando, que o Governo 
cada vez mais abertamente 
vai permitindo ou mesmo in- 
centivando. O que se passa 
com a importação fraudulen- 
ta de banana não será certa- 

mente caso único, nem tão 
pouco o mais importante e 
lucrativo. 

A inflação galopa a ritmo 
anual superior a 25%, redu- 
zindo diariamente o já dimi- 
nuto poder de compra dos 
portugueses. Despudorada- 
mente o Governo persiste, 
porém, e para efeitos de ne- 
gociações colectivas de tra- 
balho, no falso objectivo dos 
17% que nas GOP apresen- 
tou a esta Assembleia. É fal- 
so e inatingível o objectivo 
dos 17% para a taxa de in- 
flação em 1982. Mas é real e 
claramente assumido pelo 
Governo o objectivo de com 
tal atitude pretender e con- 
seguir a diminuição drástica 
dos salários reais, que atin- 
gindo em média os 6% é ex- 
cepcionalmente gravosa 
para os 400 mil trabalhado- 
res da Função Pública que 
vêem o seu poder de com- 
pra degradado em cerca de 
14%. 

Enfim, a chaga social do 
desemprego vive irmanada 
com o Governo Balsemão- 
/Freitas do Amaral, enquan- 
to uma dirigente nacional de 
um dos partidos da "AD" 
aludindo ao descalabro da 
política de habitação vai 
aconselhando os portugue- 
ses a habituarem-se a viver 
ao relento enquanto existir 
um Governo da coligação de 
que o seu partido faz parte. 

A falência 
como factor 
de "salubridade 
A desesperante e desastro- 
sa situação económica e fi- 
nanceira do País não é fruto 

do acaso ou de eventuais 
condições climáticas adver- 
sas, nem a sua responsabili- 
dade primeira pode ser atri- 
buída à crise que grassa en- 
tre os nossos principais e 
quase exclçsivos parceiros 
comerciais. 

A situação de completa 
degradação em que se en- 
contra a estrutura produtiva 
nacional é o resultado lógico 
e objectivamente procurado 
da política que a "AD" vem 
impondo ao País e aos por- 
tugueses. Uma política ex- 
clusivamente determinada 
pela restauração dos privilé- 
gios de uma casta de mono- 
polistas, e assente na de- 
pauperação crescente dos 
trabalhadores e dos peque- 
nos e médios empresários e 
na destruição do sector pú- 
blico da economia. E para 
atingirem esse seu objectivo 
a "AD" e os seus governos 
não olham a meios. 

À mesa do orçamento vão 
sendo servidos opíparos 
banquetes aos senhores do 
grande capital, enquanto 
que para a grande generali- 
dade dos portugueses vai 
aumentando a carga fiscal e 
se vão reduzindo as 
isenções e bonificações. 

Aos milhares de agriculto- 
res atingidos pelas geadas 
não há pressa em se pagar 
os prejuízos sofridos, mas 
para presentear os ex-mo- 
nopolistas e latifundiários 
com chorudas indemni- 
zações o Governo não perde 
tempo. 

A degradada situação 
económica da maioria das 
empresas nacionais, em re- 
sultado da recessão econó- 

mica gerada pela "AD", é 
agravada com a degradação 
financeira decorrente de ta- 
xas de juro incomportáveis e 
de crescentes dificuldades 
no acesso ao crédito. Entre- 
tanto, o Governo decreta a 
obrigatoriedade de a banca 
nacionalizada aceitar a mo- 
bilização ao valor nominal de 
títulos de indemnização, em 
condições que significam a 
atribuição de dez milhões de 
contos de crédito aos ex-mo- 
nopolistas e latifundiários a 
taxas de juro nominalmente 
negativas. 

Enquanto, por um lado, 
vai pondo em prática a velha 
tese de Freitas do Amaral de 
que a falência é um saudá- 
vel meio saneador da econo- 
mia, por outro lado o Gover- 
no apresta-se, através do 
IRE, para oferecer na (ver- 
dadeira acepção da palavra) 
aos ex-monopolistas as me- 
lhores e mais rentáveis em- 
presas controladas pelo sec- 
tor público, e privilegiando a 
concentração do respectivo 
capital social nas mãos de 
alguns poucos capitalistas. 

Destruir 
as empresas 
nacionalizadas 
Confrontados com a pers- 
pectiva da manutenção no 
texto constitucional do prin- 
cípio da irreversibilidade das 
nacionalizações, a "AD" e o 
seu Governo, pela voz auto- 
rizada de Freitas do Amaral, 
declaram publicamente que 
a partir deste momento a 
sua real e efectiva prioridade 
das prioridades é o desman- 
telamènto do sector público 

da economia, a destruição 
das empresas nacionaliza- 
das, do núcleo fundamental 
da estrutura produtiva. Mes- 
mo que para tal seja neces- 
sário provocar a falência 
dessas empresas, com cus- 
tos económicos e sociais ir- 
recuperáveis, esfacelar por 
completo a economia do 
País, rasgar a Constituição 
ainda que revista sob a égi- 
de do CDS, tripudiar a legali- 
dade e as instituições demo- 
cráticas. 

Para a "AD" o vezo doen- 
tio ao sector público da eco- 
nomia tudo justifica. 

Que melhor síntese Se- 
nhor Presidente e Senhores 
Deputados, se pode encon- 
trar para caracterizar a políti- 
ca da "AD" e do seu Gover- 
no de tudo sacrificar, mesmo 
a democracia, para impor ao 
País o chamado regime de 
mercado, que a feliz expres- 
são de Paul Sammuelson, 
há dias recordada num ves- 
pertino lisboeta, de "fascis- 
mo de mercado"? 

Mas, Senhor Presidente e 
Senhores Deputados, o 
Povo Português não permiti- 
rá que a política da "AD" 
seja levada às suas últimas 
consequências. Em novas 
eleições, realizadas em con- 
dições de liberdade, os por- 
tugueses derrotarão a "AD" 
e os seus projectos. Urge 
que essas eleições se reali- 
zem, que o Governo seja de- 
mitido e esta Assembleia 
dissolvida, ainda antes da 
conclusão dos trabalhos de 
revisão da Constituição, 
para que o mais rapidamen- 
te possível seja posto ponto 
final às malfeitorias da "AD". 

OOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOCXXXXXÍOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOO 

Acampamentos de Pioneiros 

em vários pontos do País 

Nacional 

Nota da SIP do PCP 

A operação 

contra 

a ANOP 

— um escândalo 

1. O secretário de Estado José Alfaia tem vindo a 
afirmar, em sucessivas declarações à informação 
nacional que está em preparação uma alegada «re- 
estruturação» da Agência Noticiosa Portuguesa 
ANOP/EP, admitindo o recurso a despedimentos. 

2. O sentido final dessa «reestruturação» tem sido 
mantido no mais absoluto secretismo, à margem do 
actual Conselho de Gerência e das estruturas re- 
presentativas dos trabalhadores da Agência, em 
frontal violação do Estatuto da ANOP/EP e da Lei 
das Comissões de Trabalhadores. O secretário de 
Estado tem sistematicamente, recusado o diálogo 
com os trabalhadores e furtou-se ao controlo demo- 
crático da sua actividade governamental pelo res- 
pectivo Conselho de Informação e pela Comissão 
Parlamentar de Comunicação Social. Os esclareci- 
mentos pedidos ao Governo pelo PCP e por outros 
partidos continuam sem resposta. 

3. A actividade da ANOP/EP tem conhecido uma 
contínua degradação desde que a «AD» se encon- 
tra no Governo, não só no plano de ingerência polí- 
tica no seu noticiário, como na recusa em dotá-la 
com os meios financeiros mínimos, ou a simples 
aprovação do seu orçamento para o ano em curso, 
— o que contribuiu para agravar a dependência da 
Agência face ao Governo e implica a paralisação, 
ou o retrocesso, dos seus projectos de desenvolvi- 
mento técnico e informativo. 

4. Ao mesmo tempo que prepara uma «reestrutu- 
ração» ilegal da ANOP/EP que, face às infor- 
mações disponíveis e não desmentidas consistiria 
na sua simples destruição, o Governo promove a 
criação de uma agência informativa privada (com 
elevados custos de implantação), que se dispõe a 
finahciar generosamente, quer directamente, quer 
através da participação nessa nova agência de ou- 
tros órgãos do sector público da comunicação 
social. 

5. A ANOP/EP é uma empresa pública cujo Esta- 
tuto, aprovado por unanimidade pela Assembleia da 
República, define claramente os princípios a que a 
sua actividade informativa deverá obedecer, no- 
meadamente a isenção, a objectividade e o pluralis- 
mo. Como empresa pública da comunicação social 
de um Estado democrático, a ANOP/EP tem um 
papel de relevo a desempenhar na imagem interna- 
cional do nosso País, na ligação do Continente com 
as Regiões Autónomas e entre todos os portugue- 
ses dispersos pelo mundo, no aprofundamento do 
conhecimento recíproco entre todos os países de 
língua portuguesa. 

6. Independentemente dos erros de gestão come- 
tidos e dos condenáveis critérios informativos que o 
Governo «AD» procura impor-lhe, a ANOP/EP de- 
sempenha uma função necessária ao Estado portu- 
guês que nenhuma agência privada substitui. Ela 
não pode, portanto, estar sujeita a manobras de 
cariz partidário, fomentadas pelo desenfreado ape- 
tite pelo controlo e manipulação da comunicação 
social, gerador de uma desestabilização que afecta 
não só o legítimo direito ao emprego de todos os 
seus trabalhadores, como os próprios interesses do 
País. 

7. A SIP do PCP denuncia a ilegalidade e o secre- 
tismo que envolve esta manobra cujo objectivo é 
destruir a ANOP/EP e preparar as condições para 
que o domínio da «AD» sobre a comunicação social 
se prolongue para além do seu afastamento do Go- 
verno. Contra tal manobra se têm manifestado os 
trabalhadores da ANOP, numa afirmação de unida- 
de e firmeza merecedora do apoio e solidariedade. 

8. Só uma agência de notícias isenta e indepen- 
dente do poder político e económico estará em con- 
dições de desempenhar as funções estatutariamen- 
te atribuídas à ANOP/EP e que, com uma verdadei- 
ra reestruturação, meios financeiros apropriados e 
a vontade dos seus trabalhadores, a Agência Noti- 
ciosa Portuguesa poderá cumprir, como empresa 
pública da comunicação social, ao serviço do Portu- 
gal democrático. 

Lisboa, 23/7/82 

A Secção de Informação e Propaganda 
do Partido Comunista Português 

De ano para ano se torna 
mais rica de sentido, a pro- 
pósito dos acampamentos 
de Pioneiros, a palavra mo- 
vimento. Acampamentos 
pioneiros, com meia dúzia 
de crianças, monitores inex- 
perientes, organização inci- 
piente, foram a pouco e pou- 
co sendo o "movimento dos 
acampamentos" - o festivo 
corolário do ano de trabalho 
em cada Núcleo de Pionei- 
ros, para que concorrem, 
com o seu trabalho em mui- 
tos casos já altamente espe- 
cializado (educadores, moni- 
tores de educação física, 
médicos e enfermeiros e até 
dietistas!) mas sempre ab- 
negado, dezenas de ho- 
mens e mulheres, comunis- 
tas e outros democratas uni- 
dos na preocupação e na 
alegria de proporcionar à 

que para já for possível) uns 
dias de vida ao ar livre e de 
camaradagem, no espírito 
da Paz e da Amizade que é 
o lema dos Pioneiros de Por- 
tugal e anseio e razão da 
luta de todos os democratas. 

Isto é, Amigo: se tens o 
teu filho num acampamento 
de Pioneiros, fica tranquilo; 
ele está bem! E, se não, fala 
com qualquer um que lá te- 
nha estado - ouve-o como 
nós ouvimos a Sofia, que es- 
teve em Sesimbra durante 
toda a passada semana no 
acampamento dos pioneiros 
da região de Lisboa, ela e 
mais 130, e que dizia entre 
cada frase do seu relato; 
"Foi uma maravilha!". 

-A gente levantava-se 
cedo mas com música - era 
uma maravilha! Depois do 
pequeno almoço, toca de ir 
para a praia (em camioneta 

porque ainda é um bocado 
longe). Aí, era nadar e 
aprender a nadar, reinar 
toda a manhã. Havia jogos, 
construções na areia. De- 
pois, outra vez no acampa- 
mento, era o almoço, sem- 
pre catita. Uma vez até co- 
memos um prato especial 
feito pelos pioneiros da Che- 
coslováquia e os seus moni- 
tores que eram nossos con- 
vidados! A tarde também era 
uma maravilha: tempo livre 
para ler, visitas aos arredo- 
res, à vila ou ao castelo, às 
vezes um passeio-mistério 
muito divertido. Fizemos 
uma exposição sobre a Paz. 
E depois, à noite, o fogo de 
campo; a gente dançava, 
cantava, uma vez foi um car- 
naval com todos masca- 
rados. 

Ainda no meio do relato, a 
Sofia ia dizendo: 

- Foi uma maravilha mas 
foi pouco... 

Terá sido pouco, na ver- 
dade - mas foi preciso dar 
lugar a outros: no mesmo lo- 
cal (em Santana, Sesimbra) 
decorre durante esta sema- 
na o acampamento dos pio- 
neiros de Setúbal. Desta 
vez são convidados pionei- 
ros da RDA. 

Mas também em Coimbra 
e no Porto se ultimam os 
preparativos para os acam- 
pamentos regionais. 

No Porto começa já no 
dia 1 de Agosto e decorre 
até ao dia 8. Local: Canidelo, 
em Vila Nova de Gaia, numa 
quinta arborizada perto do 
mar e do rio. A três dias da 
abertura, duvidamos que 
ainda seja possível fazer no- 
vas inscrições; o que é de- 
certo possível é correspon- 

der ao apelo que os Pionei- 
ros do Porto fazem de ofer- 
ta de fundos e géneros ali- 
mentícios, que isto de ar li- 
vre e brincadeira costuma 
dar muita fome... O progra- 
ma que se anuncia, como é 
de prever, inclui jogos e 
praia, visitas, actividades 
culturais várias e o impres- 
cindível fogo de campo. 

O acampamento de 
Coimbra começa em 15 de 
Agosto e vai prolongar-se 
também por uma semana. 
Realiza-se junto à praia do 
Furadouro, em Ovar, e se- 
gundo os organizadores não 
comporta mais de 60 a 70 
pioneiros. Um ou outro pio- 
neiro da zona que se tenha 
atrasado na inscrição talvez 
ainda possa tentar... Talvez 
tenha sorte - e valer a pela, 
vale com certeza! 

Mais um atentado 

à liberdade de ensino 

• Professores do Porto 

denunciam medida do MEU 

Criança (a todas as crianças 
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«Mais uma medida antide- 
mocrática do Governo 'AD'», 
que «coloca novas e pesa- 
das dificuldades ao acesso 
escolar, novas e gritantes li- 
mitações ao direito ao ensi- 
no que a Constituição con- 
sagra», eis como a Direcção 
da Organização de Profes- 
sores do Ensino Preparató- 
rio e Secundário do Porto do 
PCP classifica a recente re- 
dução e cancelamento dos 
subsídios do IASE para os 
transportes escolares, em 
comunicado agora tornado 
público. 

Referindo-se àquelas me- 
didas dizem os professores 
comunistas. 

1. Os alunos que vivam a 
menos de 3 quilómetros 
da escola deixam de ter 

subsídio de transporte, o 
que vai obrigar a que os 
encarregados de educa- 
ção passem a custear inte- 
gralmente esta despesa, 
onerando os seus encar- 
gos familiares. 

2. Os alunos que resi- 
dam na área de influência 
de um posto da telescola, 
se quiserem optar pelo en- 
sino directo (Escola Pre- 
paratória), verão cancela- 
dos os subsídios de trans- 
portes que vigoravam no 
ano lectivo anterior. 

Acrescentam; 
Mais uma vez o MEU e o 

Governo mostram para 
quem querem o ensino. 

Os filhos dos trabalha- 
dores e dos habitantes das 
zonas rurais vêem-se mais 

uma vez marginalizados e 
coartada a sua liberdade 
de escolha do ensino que 
desejam. 

A direcção da organiza- 
ção dos professores do 
ensino preparatório e se- 
cundário do Porto do PCP 
protesta energicamente 
contra tal decisão e exige 
a sua imediata revogação. 

Alerta igualmente a opi- 
nião pública, os encarre- 
gados de educação e os 
professores para mais 
esta medida antidemocrá- 
tica do governo «AD», cuja 
demissão é uma exigência 
popular e democrática e 
condição necessária à re- 
solução dos graves pro- 
blemas nacionais, desig- 
nadamente os do ensino. 



29/7/82 
[ fotti/nie! f Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Saudação do PCP 

ao Partido Comunista Japonês 

O Comité Central do 
PCP enviou ao Comité 
Central do Partido Comu- 
nista Japonês a seguinte 
saudação; 

Queridos Camaradas 
Por ocasião do XVI Con- 

gresso do Partido Comunis- 
ta Japonês, o Comité Cen- 
tral do Partido Comunista 
Português transmite aos co- 
munistas japoneses frater- 
nais saudações e votos de 
êxitos nos trabalhos deste 
Congresso. 

O PCP segue com aten- 
ção e espírito solidário a 
vossa luta em defesa dos in- 
teresses da classe operária 
e dos trabalhadores japone- 
ses, contra os monopólios e 
a política em seu benefício 
conduzido pelo governo do 
PDL, contra as tentativas de 
lançar sobre os trabalhado- 
res o fardo da crise do capi- 
talismo. 

O PCP é também solidário 
para com a vossa luta para 
assegurar uma verdadeira 
independência nacional, 
para pôr fim à aliança militar 
nipo-americana, contra o 
ressurgimento do militaris- 
mo, contra a utilização do 
território japonês para insta- 
lação ou passagem de ar- 
mas nucleares. 

Em Portugal vivem-se mo- 
mentos decisivos para o re- 
gime democrático, saído da 
revolução libertadora do 25 
de Abril de 1974. As forças 
reaccionárias, que actual- 
mente estão no governo e 
dispõem da maioria na As- 
sembleia da República, utili- 
zam o poder para realizar 
uma brutal ofensiva visando 
destruir as conquistas revo- 
lucionárias alcançadas pelo 
nosso povo após o derrube 

do fascismo, reconstruir os. 
grupos monopolistas e os la- 
tifúndios, instaurar uma nova 
ditadura. 

Esta política tem-se tradu- 
zido num brutal agravamen- 
to das condições de vida dos 
trabalhadores, numa profun- 
da crise económica e finan- 
ceira, em gravíssimos aten- 
tados às liberdades demo- 
cráticas, numa política exter- 
na de completa subserviên- 
cia ante o imperialismo nor- 
te-americano e a NATO. 

Neste momento os parti- 
dos reaccionários, com a 
vergonhosa colaboração do 
Partido Socialista/Mário So- 
ares. procedem a uma revi- 
são ilegal da Constituição 
através da qual procuram 
controlar e submeter as for- 
ças armadas aos seus 
objectivos de destruição do 
regime democrático. 

Contra esta política de- 
senvolve-se por todo o páís 
um poderoso movimento 
operário e popular, no qual o 
PCP desempenha um papel 
determinante. Momentos al- 
tos desta movimentação fo- 
ram as duas greves gerais 
respectivamente em 12 de 
Fevereiro e 11 de Maio, as 
primeiras'que se realizaram 
no nosso país desde há qua- 
se 50 anos, assim como as 
comemorações do 25 de 
Abril e do 1.0 de Maio e a re- 
cente manifestação de 15 de 
Julho frente à Assembleia da 
República, 

Para sair da actual situa- 
ção e defender o regime de- 
mocrático, o PCP considera 
urgentes e indispensáveis 
quatro medidas; demissão 
do governo, dissolução da 
Assembleia da República, 
formação de um governo de- 
mocrático de gestão, 

eleições antecipadas. Tais 
medidas encontram um 
apoio cada vez mais largo 
entre os democratas e o 
povo português. 

Queridos Camaradas 
Este vosso Congresso 

realiza-se num momento em 
que se avolumam os perigos 
para a paz, como resultado 
da política agressiva e beli- 
cista do imperialismo e em 
primeiro lugar do imperialis- 
mo norte-americano. Na 
mira de travar o impetuoso 
processo de libertação na- 
cional e social dos trabalha- 
dores e dos povos, procu- 
rando saídas para a crise 
profunda em que se debate 
o sistema capitalista e numa 
tentativa para romper o equi- 
líbrio e alcançar a suprema- 
cia militar sobre a URSS e o 
campo socialista, a adminis- 
tração Reagan conduz uma 
política de frenética corrida 
aos armamentos e multiplica 
os actos de provocação, in- 
gerência e agressão a nu- 
merosos países soberanos e 
regiões do mundo. 

A criminosa agressão sio- 
nista no Líbano, é uma ex- 
pressão brutal da estratégia 
de agressão e de guerra do 
imperialismo que firmemen- 
te condenamos, expressan- 
do a nossa activa solidarie- 
dade para com o povo liba- 
nês e o Movimento Nacional 
Libanês, para com o povo 
palestiniano e a OLF. 

Também em relação à 
Ásia e ao Extremo Oriente, a 
política do imperialismo en- 
cerra grandes perigos, não 
apenas para a paz e a segu- 
rança dessa região como no 
plano mundial; nesse senti- 
do valorizando-se as recen- 
tes iniciativas e propostas de 
paz da URSS, assim como 

da RDP da Coreia e dos paí- 
ses da Indochina. 

O imperialismo não alcan- 
çará porém os seus objecti- 
vos. Encontra pela frente as 
poderosas realizações e a 
política da paz e de solida- 
riedade internacionalista da 
URSS e dos países socialis- 
tas; a luta da classe operária 
dos países capitalistas, as- 
sim como um amplo movi- 
mento popular pela paz e o 
desarmamento: a acção dos 
países progressistas; a luta 
tenaz dos povos que lutam 
pela sua libertação nacional 
e social na África, Ásia e 
América Latina. 

O PCP considera que na 
presente situação se torna 
ainda mais imperioso e ur- 
gente o reforço da unidade 
do movimento comunista in- 
ternacional, assim como o 
fortalecimento da amizade e 
solidariedade recíprocas das 
grandes forças revolucioná- 
rias da nossa época. 

Queridos Camaradas 
O vosso XVI Congresso 

realiza-se num momento em 
que o PCJ comemora o 60.° 
Ániversário. Fazemos votos 
que as suas conclusões 
constituam um factor de re- 
novado espirito para a luta 
dos comunistas, da classe 
operária e dos trabalhadores 
do Japão. Expressamo-vos 
a nossa vontade de conti- 
nuar a agir para que se refor- 
cem os laços de amizade e 
solidariedade entre os nos- 
sos dois partidos. 

Viva o XVI Congresso do 
Partido Comunista Japonês! 

Viva o Internacionalismo 
proletário! 

O Comité Central 
do Partido Comunista 

Português 

Grupo de estudo 

esteve na URSS 

De 20 a 27 de Julho este- 
ve de visita á URSS um gru- 
po de estudo do PCP sobre 
agricultura. 

Tomando conhecimento 
da política agrícola da 
URSS, a visita do grupo de 
estudo do PCP incidiu parti- 
cularmente sobre as expe- 
riências e técnicas aplicadas 
quanto á produção de leite 
em cooperativas. 

O grupo de estudo foi re- 
cebido pelo camarada Onis- 
sovetesk, vice-responsável 
da secção de Agricultura do 
CC do PCUS e encontrou- 

-se, a diferentes níveis da 
Administração e do Partido 
com responsáveis pelas 
questões agrícolas. Na re- 
gião de Moscovo visitou o 
Kolkhoze Gorki. Deslocou- 
-se à República Socialista 
Federativa da Ucrânia onde 
visitou designadamente os 
Kolkhozes «Copatim», 
«Longa Vida», «Ucrânia» e 
ainda dois Sovkhozes. 

Esta visita, realizada a 
convite do CC do PCUS, in- 
sere-se nas relações de fra- 
ternal amizade, cooperação 
e solidariedade existentes 
entre o PCP e o PCUS. 

Torneio de Amizade 

dá viagem à RDA 

O departamento desporti- 
vo do núcleo de Almada da 
Associação Portugal-RDA 
vai realizar o seu II Torneio 
de Amizade em futebol de 
salão. 

A iniciativa terá início no 
dia 11 de Setembro próximo, 
sendo o torneio disputado no 
Polidesportivo do Parque 
Comandante Ramiro Cor- 
reia, no Pombal, Cova da 
Piedade. 

As inscrições para partici- 
pação são limitadas, desti- 
nando-se esssencialmente 

às equipas do concelho de 
Almada; todas as infor- 
mações, bem como as ins- 
crições, deverão ser pedidas 
para a sede do núcleo da 
Associação que funcina no 
Largo 5 de Outubro, na Cova 
da Piedade. 

O grande interesse da ini- 
ciativa está desde já garanti- 
do dada a atracção do «Pré- 
mio Especial», a sortear en- 
tre os jogadores mais disci- 
plinados: uma viagem à 
RDA com todas as despesas 
pagas, durante uma 
semana. 

Plenários 

de militantes 

de 

organizações 

do Partido 

em varias 

frentes 

No concelho de Vila Fran- 
ca de Xira prosseguem os 
plenários de militantes do 
Partido, à semelhança do 
que se passa um pouco por 
todo o país. Na sexta-feira, 
dia 29, são os camaradas da 
Póvoa que vão debater 
questões da sua organiza- 
ção e da situação política; no 
sábado, dia 30, é a vez dos 
militantes de Vialonga se 
reunirem em plenário. 

Ambos os plenários se 
realizam às 21 horas, nos 
centros de trabalho das res- 
pectivas organizações. 

Festa do "Mundo Obrero" 

— só o excessivo calor 

"arrefeceu" a festa 

A Festa anual do «Mundo 
Obrero», órgão cental do Parti- 
do Comunista de Espanha, rea- 
lizada habitualmente no mês de 
Setembro, decorreu este ano a 
16, 17 e 18 de Julho. A altera- 
ção de datas deve-se ao facto 
de a municipalidade madrilena, 
que conta com maioria socialis- 
ta e comunista, não ter autoriza- 
do a utilização das instalações 
da Casa de Campo tanto no 
mês de Setembro como nas pri- 
meiras semanas de Julho. 

A exemplo dos anos anterio- 
res o «Avante!» - que esteve re- 
presentado pelo camarada Tor- 
res Rodrigues, nosso camarada 
de Redacção - teve um pavi- 
lhão com uma exposição políti- 
ca. mostrando com textos e fo- 
tografias a realidade actual do 
Portugal de Abril e as principais 
batalhas que se travam para de- 
fender e consolidar a demo- 
cracia. 

Diversos outros jornais e par- 
tidos-irmâos estiveram igual- 

mente representados na Festa, 
que decorreu sob um intenso 
calor com temperaturas superio- 
res aos 30 graus. 

Estiveram presentes todos os 
Partidos Comunists das diferen- 
tes nacionalidades. 

Na Casa de Campo, que o 
PCE receia ter utilizado pela últi- 
ma vez, visto haver um projecto 
de criar um novo recinto distante 
de Madrid para ali se realizarem 
iniciativas semelhantes, tudo 
está preparado para em pouco 
tempo se realizar uma festa da- 
quele tipo - e convém recordar 
que de todas as forças políticas 
espanholas apenas o PCE lan- 
ça ombros a tal iniciativa. 

Todas as infraestruturas es- 
tão montadas. As ruas asfalta- 
das, a iluminação nocturna, um 
grande anfiteatro onde decor- 
rem os espectáculos principais 
e ainda uma variedade enorme 
de edifícios que correspondem 
às diferentes nacionalidades ou 
províncias. 

A Festa encerrou, como habi- 
tualmente, com um comício em 
que talou o camarada Santiago 
Carrillo, secretário-geral do Par- 
tido Comunista de Espanha. 

Na sua intervenção reafirmou 
a sua solidariedade para com os 
povos explorados e oprimidos, 
com destaque para os povos 
palestiniano e libanês, atacou, o 
ingresso da Espanha na NATO, 
referindo que a Turquia é um 
exemplo definitivo de que na 
NATO não se defende a demo- 
cracia. Por último analisou a 
complexa situação política es- 
panhola, onde a direita não de- 
sistiu ainda, com a cumplicidade 
de importantes sectores das 
Forças Armadas, de concretizar 
a tentação de fazer voltar a Es- 
panha ao franquismo sem 
Franco. 

Encerrou o comício a camara- 
da Dolores Ibarruri - «La Pasio- 
nária» - que fez um apelo para 
um mais intenso trabalho entre 
as bases do Partido. 

Campanha Férias-82 - DORP 

A cada sector a sua forma 

de (bem) recolher fundos 

Estamos a um mês do fim da 
Campanha Férias/82 e pode- 
mos dizer que para cumprirmos 
as metas estabelecidas teremos 
ainda de fazer um sério esforço. 
Não podemos esquecer que 
Agosto é um mês de férias, o 
que faz acrescer as dificul- 
dades. 

O que vamos fazer e como 
vamos fazer para rapidamente 
avançarmos no cumprimento 
das melas? 

Acontece que muitas vezes 
nas nossas próprias organi- 
zações há experiências ricas 
que nos passam despercebidas 
e são preciosos exemplos de 
como, com êxito, recolher fun- 
dos para o Partido. 

É tendo isso em conta que fa- 
zemos aqui uma recolha de al- 
guns exemplos que pensamos 
poderem constituir uma boa 
ajuda. 

Um camarada do Comité Lo- 
cal do Porto relatava-nos a se- 
guinte experiência: 

«Nós estamos um bom boca- 
do atrasados em relação à meta 
que nos propusemos atingir, 
mas estamos confiantes que va- 

mos atingi-la. Como? Primeiro 
temos que ter em conta as me- 
lhores formas para em cada lo- 
cal recolher contribuições e a 
melhor forma de utilizar os vá- 
rios materiais. 

Por exemplo as rifas. Vamos 
passá-las de porta em porta. 
Nos bairros, nas várias zonas, 
começamos numa ponta e aca- 
bamos noutra, batendo a toda 
as portas. Não é a primeira vez 
que fazemos isto e obtemos 
bons resultados. 

Freguesias há, por exemplo 
Bonfim e St.° Ildefonso, em que 
as abordagens resultam perfei- 
tamente. Às vezes retraímo-nos 
em pedir determinada quantia a 
um amigo e ele até está dispos- 
to a contribuir com muito mais.» 

Uma outra experiência de ca- 
racterísticas diferentes é de 
uma organização bem colocada 
em relação ao cumprimento da 
sua meta - a de Gaia: 

«Uma das vantagens da nos- 
sa organização foi ter discutido 
atempadamente a importância 
política desta tarefa. Logo no 
início, em cada organismo, com 
cada camarada foi discutida a 
campanha. E mais; logo aí cada 

camarada estabeleceu a quan- 
tia e o prazo para a sua contri- 
buição». 

Os sectores Intelectual e da 
Saúde falaram-nos também da 
forma como conduziram a cam- 
panha, e com bons resultados; 

«Claro que estes sectores 
têm características muito espe- 
cíficas, e tendo isso em conta 
concluímos que o essencial da 
nossa meta podia ser cumprido 
através de abordagens. Assim 
formaram-se três comissões: 
médicos, quadros técnicos e 
professores, num total de 28 ca- 
maradas, que estudaram listas 
de pessoas a abordar e o quan- 
titativo que lhes iam propor. De- 
pois distribuiram entre si as pes- 
soas a quem se dirigir». 

Do concelho de Matosinhos 
vêm-nos interessantes exem-. 
pios de como células de empre- 
sa atingiram, ou estão já muito 
perto da sua meta. 

«Sem dúvida uma excelente 
.experiência é a da Equimetal. 
Tendo falhado a venda de rifas 
para um sorteio, optamos pela 
via dá abordagem-compromis- 
so. Isto é, fizemos uma lista de 
abordagens cuja quantia esti- 

mada ultrapassasse a quantia 
da meta. Fomos ter com as pes-. 
soas no sentido de assumirem 
compromisso. Conseguimos 
que os compromissos corres- 
pondessem à estimativa feita. 
Hoje temos já a meta cumprida 
e aliás largamente ultrapas- 
sada». 

«Ao contrário da Equimetal, 
na Efanor e também na Ribera e 
na Leonesa as metas foram 
conseguidas quase exclusiva- 
mente na base da venda militan- 
te das rifas». 

Aqui ficam experiências varia- 
das, com as mais diversas ca- 
racterísticas, que esperamos 
contribuam de alguma forma 
para o melhoramento do traba- 
lho e um rápido alcançar das 
metas. 

Entretanto podemos dizer que 
as oito organizações que mais 
perto estão das suas metas são: 

A Póvoa com 89%; os secto- 
res Intelectual e da Saúde com 
96%; os Serviços com 92%; V. 
Conde com 71%; Gaia com] 
80%; Comissão de sede da Bo- 
avista com 65%; Grandes Servi- 
ços com 70% e Metalúrgicos j 
com 60%. 
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A festa e ú\ 

As férias entraram-nos porta aden- 
tro, o que equivale a dizer que já nos 
estão atirando porta fora em busca de 
uma nesga de campo ou faixa de praia 
onde se possa repousar um ano de tra- 
balho; cruzamo-nos um pouco por esse 

país fora, nas deslocações que o dinhei- 
ro consente. 

Mas a actividade dos comunistas 
não entra em férias, como bem se vê 
nas inúmeras iniciativas realizadas e a 
realizar nesta altura um pouco por toda 
a parte: festas, encontros, acampamen- 
tos, sardinhadas, etc, etc. Uma activi- 
dade que de qualquer modo, proporcio- 
na aos camaradas e amigos a oportuni- 
dade de, mesmo em férias, conviver e 
participar na luta de todos nós. Que é 
também festa porque tem a ver com a 

vida. 
Cabe recordar aos camaradas e ami- 

gos em férias esta possibilidade de con- 
tinuar juntos na luta e na alegria, mes- 
mo longe dos locais de residência e de 
trabalho: basta estar atento às reali- 
zações do Partido, e se alguma se efec- 
tuar no local onde se está a veranear... 
é só lá ir! Assim até já nem se tem pro- 

blemas face à eventualidade da realiza- 
ção de uma qualquer iniciativa do Par- 
tido na nossa terra coincidir com a nos- 
sa forasteirice noutro sítio! A nossa fes- 
ta e a nossa luta é onde estivermos - o 
que até serve perfeitamente de legenda 
à actividade dos comunistas, profunda- 
mente empenhada e ligada à vida e aos 
problemas do povo e do País. 

Portanto, camaradas e amigos, 
olhos abertos ao que se vai passado (e 
as nossas realizações são também am- 
plamente anunciadas nos próprios lo- 
cais), que a nossa luta não meteu fé- 
rias, está onde estivermos e conta con- 
nosco! Também para nos recrearmos, 
evidentemente. E como são fraternas e 
boas as festas dos comunistas! 

Figueira da Foz Gri 

Começa já amanhã, sexta-feira, 30 de Julho, a tr Á re 

cional «Festa Férias» da Figueira da Foz, na suaedi. ^st0?' 
de 1982. Promovida pelos comunistas figueirenses e «razóe 
jornada de convívio e cultura, que está aberta a tod, cre1'23 

população do concelho e aos milhares de visitantes: Fratef 
cionais e estrangeiros que se encontrem na altura dia 31 . 
cidade, constitui um ponto de encontro e uma propc ^.O 
sempre renovada de intervenção política e social que tida en 
mergulhou fundo as raízes na região. 11-O 

Ainda faltam alguns acertos finais no programa- Alcác® 
resto secundários do ponto de vista de calendário, m 1^.0 
importantes no desejo de sempre melhorar ocorfe.BarreJ 
da Festa. Mas o «quadro-tipo» das realizações íc qi ff® 
importa de momento) está feito e é o seguinte: ; obvian 

Sexta-feira, 30 de Julho — Noite dedicada ajuve; da 
tude, início às 21 horas, com actuação do Grupo F' tude, inicio as 21 horas, com actuaçao ao Grupo [w 
gráfico e de Folclore da Academia de Coimbra (GEF.i 
seguindo-se 90 minutos de rock com o grupoqM 'li 
méga»; 

Sábado, 31 de Julho — manhã: prova de i 
de 7000 metros, partida e chegada na Figueira coma 

Chi 
acaso 
infantil 

sagem por Buarcos; tarde: torneio de futebol de sal l miS, 
ontro om lir^oc Ha Pini loira o Ho ^^.nimhra• nnito* Ha/4í..jt ^ entre equipas da Figueira e de Coimbra; noite: dedic;, 
a Coimbra, com a actuação de Carlos Mendes eiinií 
sessão de fados e guitarradas... de Coimbra; 

Domingo, 1 de Agosto — dedicado à Figueira 4 
uma sessão logo pela manhã e junto ao recinto da Fel 
preenchida com «jogo da malha», a que se seguirá! 
almoço-convívio; às 21 horas — ponto alto da Feslal 
terá lugar no exterior do recinto um Comício ondesj m- 
orador o camarada Jaime Serra, membro da Corr;;! ' 
Política do CC do PCP, encerrando-se a realização»} ?Dje ^ 
um espectáculo onde estarão Pedro Barroso, rr:| D( 

folclóricos e outras atracções locais. • • Pue P 

Sesimbra 
A viagem para o local será de barco; a partidatn 

lugar, pelas 8 horas, no porto de abrigo de Sesimbn 
no próximo dia 8 de Agosto, um domingo. Objecli.: 
praia do Cavalo para uma sardinhada! Duzentas 4;. 
ces» dão direito a sardinha, pão e salada. Asli» 
crições estão abertas no Centro de Trabalho do Pí: 
de Sesimbra e a iniciativa pertence à Comissão Cp' 
celhia do PCP. 

Camaradas e amigos de Sesimbra, ou que pott 
estejam na altura: nada de perder este petisco^ 
mete passeio de barco e tudo! 

- , ■ 

a» 

..■4 

ISíl 
\X 1 4X ■ /v 

■ 

i s 

Eaaaaaaaaaaaa ■CnMbiMbiM taaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaa 



Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
f 

29/7/82 • f 
V  J 

.fíFWír W^wmpww «M«afc JfcJfc JfcJfcJfc Jfc JfcQt, .Iti JL JL VPIP^P IP>■>■>■"■■><■■• IP IPKllM> IP tP 
da.aMbda.<»SSMdbMdbas>ac.4l HLJÍZIZZL3L3.1&ZÍ3Í1ZJZZJÍZÍ1Í1Í WJPIPIPIPIPWIPIPIP-JPWIPIPIPIP IPIPf 

.MdfrdCidMbdbdbdbdbMdSKMd&Miabiab dbMd 

liuta são onde estivermos! 

Grândola 
'• a tr; 
19 edit 
'ses e; 
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irites i 
altura, 
propoj 
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na- 
irio, mi 
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A realização de alguns encontros que estiveram pre- 
vistos para a Festa do «Avante!» deste ano e que, pelas 
«razões atmosféricas» que se conhecem, não se con- 
cretizaram, constitui um dos «pratos fortes» da Festa da 
Fraternidade a realizar em Grândola no próximo sábado, 
dia 31. E o seguinte, o calendário: 

10.00 h: meia-final de futebol de salão feminino discu- 
tida entre Sesimbra e Seixal; 

11.00 h: meia-final de futebol de salão a disputar por 
Alcácer do Sal e Barreiro; 

17.00 h: jogo de basquetebol entre Alcácer do Sal e 
i Barreiro; 

18.00 h: final de futebol de salão feminino (decidida 
obviamente pelas equipas vencedoras das meias-finais 
da manhã). 

Ermidas do Sado 
Chama-se «Festa da Unidade» — o que não é por 

acaso e estará em Ermidas do Sado, junto ao parque 
infantil, em 31 de Julho e 1 de Agosto, numa iniciativa da 
Comissão de Freguesia do PCP. 

3 e ym Haverá uma intervenção política com o camarada 
.'Sousa Marques, deputado do PCP na Assembleia da 

ira, cor RePública' e um espectáculo onde actuará Fernando Fa- 
da Fgst! rinba' Para além da animação que sabemos e passa 

Faro 

9 juvel. 
90 Etn 
3EFAC 
3 «Jáfl 

Mletism 
;om pa! 

salâ 
'adicad 

da Feçt rinna' pa a aiem aa ammaçao 
luirá un Festa que semPre somos. 
resta - Aos camaradas e amigos de Ermidas do Sado é des- 
i(de se^ necessário alertar para uma Festa que eles próprios er- 

omissái 9uern' aos visitantes que na altura por lá estejam, uma 
;ão 

d observação: olhem que aquilo é mesmo a 31 de Julho e 

ranChni 1016 Agosto! Depois não venham com lamentações de 
"'que perceberam mal a data... 

A Festa da Amizade, em Faro, é uma iniciativa que já 
ganhou raízes na capital algarvia. No próximo fim-de- 
-semana, nos dias 31 de Julho e 1 de Agosto, a comis- 
são concelhia local promove a terceira edição dos feste- 
jos, na esplanada de S. Luís Parque. 

Juntar o útil ao agradável é um dos objectivos da 
Festa da Amizade, que conjugando as iniciativas de ca- 
rácter político com as actividades culturais e recreativas 
obterá certamente o êxito dos anos anteriores. 

Assim, os visitantes do S. Luís Parque encontrarão 
durante os dois dias de festa um espaço de convívio, de 
diálogo, de alegria, divertimento e amizade: desde os 
pavilhões de comes-e-bebes, do café aos bolos regio- 
nais^ passando pelo stand do artesanato, das Asso- 
ciações de Amizade, da Juventude e dos Pioneiros, dos 
livros aos discos e sem esquecer a quermesse, o difícil 
será não encontrar qualquer coisa de agrado. 

Na parte política há a salientar a exposição dedicada 
às autarquias APU, onde todos poderão observar as rea- 
lizações, avanços e crescimento desta força que tanto 
tem contribuído para a melhoria das condições de vida 
local, bem como outra sobre a actividade do PCP no 
concelho de Faro. A intervenção política está a cargo de 
Blanqui Teixeira, do Secretariado do CC do PCP. 

A parte recreativa da Festa assegura para os dois 
dias a presença de vários artistas, conjuntos e ranchos 
folclóricos. Paulo de Carvalho, Pedro Barroso, Grupo 
Rumo Novo e Conjunto Pop's 71, Ranchos de Tavira e 
Estoi e duas classes de ginástica do Club Náutico do 
Guadiana, são algumas das participações que enrique- 
cem o programa e que é preciso não perder. 

As crianças também não foram esquecidas, sendo- 
-Ihes dedicada a manhã de domingo com música, jogos 
e diversões várias. 

O que significa que todos são bem-vindos à Festa da 
Amizade. É só andar munido de um livre trânsito (LT) e a 
Festa é um passaporte para a Amizade. 

JCP 

• Acampamento de verão 

As Comissões Concelhias de V. N. Gaia e Gondomar 
da JCP, vão realizar o seu acampamento de Verão da 
juventude que este ano decorre sob o lema «Pela Paz e a 
Amizade». 

O acampamento será realizado nos terrenos do futuro 
parque de campismo de Gaia, junto ã praia da Madalena 
e decorre entre os dias 31 de Julho e 8 de Agosto com 
uma inscrição de 100 escudos. 

Durante o acampamento será realizado um vasto pro- 
grama de carácter cultural, recreativo e desportivo, 

• Acampamento 

na serra da Estrela 

Atenção malta de Manteigas, Guarda, Covilhã, Seia, 
Gouveia, etc: inicia-se já a 14 de Agosto o Acampamen- 
to da JCP em Vale do Rossim (Serra da Estrela), que se 
prolongará até ao dia 22 sob o lema «Pela Paz, pela 
Amizade»FLá terão canto livre, natação, jogos diversos, 
fogo de campo, muita alegria e camaradagem, os bons 
ares da serra, uns dias de férias inesquecíveis! 

Antes de mais algumas recomendações práticas: não 
se esqueçam da tenda, dos calções de banho, da viola se 
a tiverem e... da alegria! A coisa promete, mas é preciso 
começar-se já a pensar nisso pois o tempo aperta e é 
sempre bom ter-se tudo a tempo e horas. 

Para mais informações dirijam-se aos Centros de Tra- 
balho do PCP da vossa região. E... bom acampamento! 

Portimão 

Valverde 

aterá 
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Com o baile do dia 31 animado pelo conjunto «Rec- 
trospectiva» e a sessão de Fados às 18.30, no dia 1 de 
Agosto, contando com a presença de Fernando Farinha, 
temos referenciada a «espinha dorsal» dos espectácu- 
los que integrarão a «Festa da Amizade» que terá lugar 
em Valverde, Santiago do Cacém, nos dias 31 de Julho 
e 1 de Agosto: a iniciativa parte da Comissão de Fregue- 
sia do PCP. 

Haverá também um comício onde usará da palavra o 
camarada Rogério Brito, deputado do PCP na Assem- 
bleia da República, o que acontecerá às 20 h do dia 1. A 
Festa, como o nome indica, tem a ver com a amizade e 
está aberta a todos que por lá estejam na altura — e na 
altura alguns compreenderão que não perderam o seu 
tempo! 

Sendo que, certo certo, todos de lá sairão dando o 
tempo por bem empregue... 

Agosto é um mês de férias. As férias trazém sempre 
um sabor a festa, mesmo quando não são o que se 
deseja. Foi a pensar em tudo isto que a Comissão Con- 
celhia de Portimão do PCP teve a feliz ideia de realizar a 
Festa de Agosto. 

O local escolhido foi o Largo da Feira e a data fixada 
os dias, 6, 7 e 8 ... de Agosto, evidentemente. 

A animação do programa está a cargo de artistas tão 
conhecidos como Carlos do Carmo, Carlos Mendes, 
conjunto Pedro Osório, Helena Isabel, Nuno Gomes dos 
Santos, Grupo Novo Rumo e fadistas do «Fado de 
Abril». E é claro que todas as noites de festa haverá 
baile, animado pelo Pop's 71. 

Mas a Festa de Agosto é sobretudo confraterniza- 
ção. E a prová-lo, para além da parte recreativa, lá esta- 
rá presente uma exposição política da Organização Re- 
gional de Lisboa e da JCP lado a lado com a realidade 
de Portifnão e com a exposição sobre Poder Local, o 
tema dominante. Os livros e os discos, os bolinhos regio- 
nais e outras especialidades gastronómicas também não 
faltarão, sendo de registar a possibilidade de comprar 
produtos da Reforma Agrária. 

A intervenção política está a cargo do camarada Car- 
los Brito, da Comissão Política do CC do PCP e será no 
dia 8. 

O Livre Trânsito já está à venda. Para quê esperar 
pela última hora? A Festa de Agosto promete ser quente, 
pelo menos em alegria e fraternidade! 

Casebres 

Nos dias 7 e 8 de Agosto realiza-se em Casebres, 
concelho de Alcácer do Sal, distrito de Setúbal, a Festa 
da Alegria. 

Como vem sendo hábito neste estilo de iniciativas do 
Partido abertas a toda a população, para além da parte 
política haverá diversões várias, para os visitantes de 
todas as idades. De realçar a apresentação no sábado, 
dia 7, às 20.30 horas, duma revista que conta com a 
participação de José Viana e Dora Leal. 

Pinhal Novo 

É já amanhã que começa, prolongando-se até dia 1 
de Agosto a «Festa Amiga», que pela terceira vez se 
realiza em Pinhal Novo. 

Do vasto programa, destaca-se o fado, canção, fol- 
clore, teatro e palhaços. O desporto estará presente na 
Festa com provas de atletismo, xadrez, damas, chinqui- 
Iho e jogos populares. 

No domingo, às 21 horas haverá um comício de en- 
cerramento, com o camarada José Vitoriano, membro 
da Comissão Política do Comité Central. 
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Trabalhadores 

SUMÁRIO DAS LUTAS 

• Cometna- Dezenas de pro- 
cessos disciplinares, alguns 
com intenção de despedimento, 
e ameaças sobre 200 trabalha- 
dores caracterizam a fase mais 
recente da escalada contra os 
órgãos representativos dos tra- 
balhadores da Cometna que re- 
centemente encabeçaram, jun- 
tamente com os Sindicatos, um 
processo reivindicativo destina- 
do à negociação de novos salá- 
rios e regalias sociais. A admi- 
nistração, segundo um comuni- 
cado da célula do PCP na em- 
presa, «ao procurar destruir a 
organização dos trabalhadores, 
assume-se como verdadeiro 
instrumento da política reaccio- 
nária e fascista da "AD", isto é: 
a destruição das organizações 
dos trabalhadores e do movi- 
mento operário e popular é con- 
dição básica para a "AD" liqui- 
dar as liberdades e a democra- 
cia e instaurar uma nova ditadu- 
ra». Depois de referir que «a ori- 
gem de todos os conflitos exis- 
tentes na empresa têm a sua 
raiz na política reaccionária e 
fascizante desta administra- 
ção», a célula do PCP na Co- 
metna afirma ser do «conheci- 
mento gerai dos trabalhadores 
que existem provas concretas 
de que a administração finan- 
ciou o CDS para a realização do 
I Congresso dos autarcas desse 
partido. Perante este facto de 
tamanha gravidade» a célula 
pergunta, legitimamente, se não 
haverá outros casos do mesmo 
tipo e adianta que «esta questão 
deve ser, de forma transparen- 
te, urgentemente esclarecida» 
sendo de exigir entretanto que a 
administração reponha «a verba 
retirada do património da em- 
presa para financiar o CDS». 
Recorde-se que a Cometna é 
uma empresa do sector empre- 
sarial do Estado, uma empresa 
participada com 99 por cento de 
capital público. «Se à adminis- 
tração restar alguma dignidade 
- acrescenta o comunicado - 
deve pedir de imediato a sua de- 
missão, pois perante um caso 
tão grave de corrupção e lesa- 
-empresa não há outro cami- 
nho», refere a célula do PCP. 

Anteontem, os trabalhadores 
concentraram-se frente à Co- 
metna em Lisboa exigindo preci- 
samente a demissão dos admi- 
nistradores. 

• Fábrica de Loiça de Saca- 
vém - Um comunicado da admi- 
nistração anuncia 21 despedi- 
mentos e 80 suspensões. Ante- 
riormente tinham sido despedi- 
dos 12 trabalhadores. A vaga 
repressiva é assumida com ar- 
rogância pela administração. 

• Indústria Naval - Um co- 
municado de 26 do corrente dis- 
tribuído pela Comissão Coor- 
denadora das CTs da Indústria 
Naval refere «uma audiência 
com um dos assessores do Pre- 
sidente da República, general 
Ramalho Eanes, com o objecti- 
vo de entregar o abaixo-assina- 
do que circulou pelos trabalha- 
dores da indústria naval no de- 
curso da semana de luta de 12 a 
15 do corrente mês e que obte- 
ve 52,8 por cento de assinaturas 
de trabalhadores do sector». O 
documento pede a demissão do 
Governo «AD». 

• Grupo Mondego - Empre- 
sas têxteis dos Meilos. Várias 
atitudes repressivas apontam 
para despedimentos colectivos. 
Em risco 800 empregos. Em 
plenário os trabalhadores deci- 
dem combater o plano dos Mei- 
los apoiados pelo Governo 
«AD». 

• Metalúrgicos - Sindicatos e 
ORTs dos sectores da metalur- 
gia e metalomecânica decidem 
prolongar pelo mês de Agosto a 
sua luta contra as posições do 
patronato, que pretende impor o 
tecto salarial «AD». Parali- 
sações entretanto cumpridas (4 
horas cada) em 22 e 23 do cor- 
rente. No dia seguinte, 24, reu- 
niu-se o plenário da Federação, 
decidindo continuar a luta por 
um CCT justo. As adesões são 
geralmente altas. De salientar 
no entanto, as percentagens da 
Secca e de outras empresas do 
distrito do Porto como a Metalúr- 
gica da Longra e Rio Sousa com 
cerca de 100 por cento, a Sepsa 
com 92 por cento e os 98 por 
cento dos Estaleiros de Viana 
do Castelo. 

• ORMIS - Tentativa de des- 
pedir numerosos trabalhadores 
em Alcochete para os substituir 
por contratados a prazo. As 
ameaças recaem, selectiva- 
mente, sobre os trabalhadores 
mais capazes de defender os in- 
teresses gerais dentro da em- 
presa e de se oporem à re- 
pressão. 

• Metalúrgica da Longra - 
Paralisação por salários em 
atraso. 

• SIAF (multinacional) - Gre- 
ve de 24 horas no final de uma 
semana de luta por negociação 
de um caderno reivindicativo 
apresentado em Janeiro. 

• Arrasto costeiro - A Co- 
missão Negociadora Sindical re- 
jeita contraproposta dos arma- 
dores. Desde Setembro do ano 
passado que várias parali- 
sações têm assinalado a luta 
dos pescadores por um contraio 
justo. 

• Messa - Depois da concen- 
tração do dia 20 em Lisboa, a 
garantia dos postos de trabalho 
continua a preocupar os traba- 
lhadores e os seus órgãos re- 
presentativos. 

• Hotelaria do Algarve - Por 
reivindicações de ordem salarial 
previstas paralisações a iniciar 
no domingo, dia 1, às 6 horas da 
manhã. 

• SIPE (Carcavelos) - Cerca 
de 950 trabalhadores, sem se- 
gurança de emprego, não rece- 
bem integralmente os salários. 
Com o apoio das organizações 
representativas, designadamen- 
te o Sindicato das Indústrias 
Eléctricas do Sul e Ilhas, os tra- 
balhadores propõe-se lutar pe- 
los seus direitos e exigem o sa- 
neamento financeiro da 
empresa. 

• CTT - Depois da recusa das 
horas extraordinárias até 23 do 
corrente, a Comissão Negocia- 
dora Sindical foi mandatada 
para agravar as formas de luta 
pela conclusão do contrato. 

• Quimigal - Os trabalhado- 
res da Quimigal do Barreiro po- 
dem actuar formas de luta, se 
não forem arquivados proces- 
sos disciplinares com base nas 
greves gerais. 

Vitória nos STCP 

Comité Local do Porto 

saúda os trabalhadores 

O Comité Local do Porto 
divulgou recentemente a se- 
guinte nota, a propósito da 
luta dos trabalhadores dos 
STCP: 

1. Ao fim duma luta que se 
arrastou por mais de quatro 
meses, foram finalmente sa- 
tisfeitas as reivindicações 
fundamentais por que se ba- 
teram, com exemplar unida- 
de e determinação, os traba- 
lhadores dos STCP: tabelas 
salariais, complementos de 
reforma, subsídio de alimen- 
tação, faltas justificadas com 
direito a remuneração, etc. 

Foi estrondosamente der- 
rotado o tecto salarial do Go- 
verno «AD», estimando-se 

ser o aumento global da 
massa salarial obtido da or- 
dem dos 30 por cento. 

Trata-se de uma profunda 
vitória dos trabalhadores, da 
sua luta, da sua firmeza e da 
sua unidade. 

Trata-se de uma enorme 
derrota do Governo, que, so- 
bretudo através do Ministé- 
rio do Trabalho e do Conse- 
lho de Gerência dos STCP, 
tudo fez para cavar a divisão 
entre os trabalhadores, entre 
estes e a população. Insul- 
tou e caluniou a sua luta, re- 
sistiu até à última na tentati- 
va vã de levar os trabalhado- 
res a renunciar às suas jus- 
tas reivindicações. 

Só a unidade permanente 

dos trabalhadores e a derro- 
ta dos esforços divisionistas 
de tentativas de nego- 
ciações paralelas foram a 
chave da vitória. 

2. O Comité Local do Por; 

to do PCP, ao mesmo tempo 
que saúda calorosamente os 
trabalhadores dos STCP 
pela sua vitória, salienta 
mais uma vez a importância 
da compreensão e solidarie- 
dade recebida da população* 
do Porto, na certeza que a 
luta hoje vitoriosa dos traba- 
lhadores dos STCP é um 
contributo para a luta geral 
contra a política de miséria 
do Governo «AD», pela sua 
demissão, pela dissolução 
da AR e realização de 
eleições gerais antecipadas. 

informação sindical 

• Federação dos Sindicatos 
de Trabalhadores Têxteis, La- 
nifícios, Vestuário, Couro e 
Peles de Portugal - Segundo 
comunicado de 22 do corrente, 
esta Federação e os Sindicatos 
do sector dicidiram «promover a 
realização de um Tribunal de 
Opinião Pública sobre a re- 
pressão no sector têxtil», que 
deve reunir nos finais de Setem- 
bro e no qual «serão julgadas as 
empresas onde a repressão é 
mais intensa, denunciando as 
formas de actuação patronal». 

O comunicado considera que 
a situação é grave. «O patrona- 
to no sector têxtil, com a cober- 
tura dos divisionistas do Sinde- 
tex/UGT e do Governo 'AD' tem 
aumentado a repressão sobre 
os trabalhadores, atacando os 
direitos e liberdades sindiciais, 
violando a lei da greve, violando 
os direitos das mulheres e de- 
mais trabalhadores, usando e 
abusando dos contratos a prazo 
e negando, inclusive, os direitos 
elementares dos cidadãos». O 
comunicado apela «a todas as 
pessoas, trabalhadores ou não 
do sector têxtil, que tenham co- 
nhecimento directo de situações 
de repressão, que se dirijam 
pessoalmente às instalações da 
Federação e dos Sindicatos, ou 
lhes enviem os seus depoimen- 
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tos pelo correio, devidamente 
identificados. A Federação res- 
ponsabiliza-se por manter o 
anonimato dos seus autores 
como forma de evitar possíveis 
represálias» 

• Sindicato dos Trabalha- 
dores da Agricultura do Distri- 
to de Évora - Num comunicado 
sob o título «Com o dinheiro do 
País e do Povo os agrários es- 
tão a encher os bolsos», o Sindi- 
cato dos Trabalhadores da Agri- 
cultura do Distrito de Évora afir- 
ma que uma verba de cerca de 
133 mil contos que devia servir, 
em 1981, para combater o de- 
semprego nos distritos do Sul foi 
gasta em proveito dos agrários 
que «tiveram os lucros, e o de- 
semprego não só ficou como 
aumentou de 4500 trabalhado- 
res desempregados para 6500 
no distrito de Évora, e no sector 
agrícola da zona sul, passando 
de 22 000 desempregados para 
30 000». Denunciando a manei- 
ra antieconómica como este anó 
volta a ser gasto mais dinheiro 
do Fundo de Emprego, o Sindi- 
cato acrescenta que o «desem- 
prego existe porque as herda- 
des estão abandonadas e suba- 
proveitadas; porque as barra- 
gens estão cheias de água e 
não são utilizadas; porque a 
azeitona e outros produtos não 
são aproveitados; porque os 
agrários com luz verde dos Go- 
vernos 'AD' estão a praticar sa- 
botagem económica. São estas 
as razões por que milhares de 
trabalhadores agrícolas estão 
desempregados». 

• Sindicato dos Trabalha- 
dores de Escritório do Distrito 
do Porto - (A direcção eleita do 
STEDP, impedida em 1979 de 
exercer funções, depois de pro- 
longadas diligências para repor 
a legalidade, emitiu um comuni- 
cado em 22 do corrente reafir- 
mando que «não aceita a repeti- 
ção de eleições como forma de 
solucionar a presente crise, já 
que ninguém conseguiu provar 
nenhuma irregularidade no pro- 
cesso eleitoral de 1979 que in- 
terferisse nos resultados apura- 
dos». E ainda porque «não pode 
deixar de dar cumprimento às 
deliberações da assembleia ge- 
ral de 22 de Março de 1979, que 
ratificou a sua vitória eleitoral e 
decidiu a tomada de posse. A 
direcção eleita, que pretende to- 
mar psse, pois ganhou «clara e 
democraticamente» as eleições 
em 22 de Fevereiro de 1979, 
acrescenta que o Sindicato con- 
tinua «ocupado ilegalmente por 

um bando de oportunistas que 
nada têm a ver com o Movimen- 
to Sindical - a maioria dos quais 
nem sequer pertenceu à direc- 
ção» cessante - e que têm leva- 
do o «Sindicato à autodestrui- 
ção, desbaratando sem qual- 
quer controlo os dinheiros e o 
património do mesmo». Se en- 
tretanto o tribunal não repuser a 
legalidade, «os trabalhadores 
de escritório terão de tomar nas 
mãos a definitiva resolução da 
situação insustentável a que se 
chegou, sendo para isso neces- 
sário encarar a realização de 
uma grande assembleia de tra- 
balhadores de escritório, logo 
após o período de férias», subli- 
nha a direcção eleita em 1979. 

• Sindicato dos Ferroviá- 
rios do Centro - Com uma par- 
ticipação de 53,25 por cento dos 
9006 inscritos, as eleições de 14 
do corrente nos Ferroviários do 
Centro, com sede em Lisboa, 
deram a vitória a uma lista unitá- 
ria (A) com 3155 votos (65,78 
por cento) dos 4796 votantes. A 
concorrente derrotada (lista B) 
teve 1596 votos (33,28 por cen- 
to). Houve 45 votos nulos (0,9 
por cento). 

• Sindicato dos Magistra- 
dos do Ministério Público - 
Em 17 do corrente, uma lista 
unitária e única obteve neste 
Sindicato 92,3 por cento dos vo- 
tos expressos. Votaram 53,4 por 
cento dos inscritos. Contaram- 
-se 9 votos nulos e 5 brancos. 

• «O Estaleiro» - Foi distri- 
buído o número de Junho de 
1982 do «Estaleiro», publicação 
periódica dos trabalhadores da 
Lisnave. O sumário é encabeça- 
do por um editorial com o título 
«Os trabalhadores sabem quem 
responsabilizam». Uma passa- 
gem; «Não é de ânimo leve que 
se decide por exemplo paralisar 
uma empresa de quase 8000 
trabalhadores. Mas quando a 
administração, de braço dado 
com o monopolista Mello, que 
dá o outro braço aos sucessivos 
governos antitrabalhadores, 
leva a efeito o desmembramen- 
to da empresa e põe em risco os 
próprios postos de trabalho, 
quando essa mesma administa- 
ção mostra os dentes e procura 
retirar aos trabalhadores rega- 

„ lias alcançadas e diminuir-lhes o 
poder de compra, quando os 
trabalhadores esgotaram outros 
processos de luta pelos seus di- 
reitos - então os seus órgãos 
representativos não têm outra 
hipótese que não seja o recurso 
à greve». 
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DESMANTELAR A EDP 

Mais um passo na ofensiva contra as nacionalizações, 

mais uma criminosa operação do governo "AD" 

contra os interesses do País, do povo e dos trabalhadores 

Com uma resolução do Conselho de Ministros tornada 
pública este mês - a resolução n.° 112/82 - o governo 
Balsemão/Freitas deu um passo decisivo na ofensiva 
contra as empresas nacionalizadas, visando neste caso 
uma das mais importantes: a EDP. 
O ataque contra a EDP não é uma manobra recente e, 
ao longo dos diversos governos de direita, conheceu já 
diversas expressões e ensaios.-A importância da 
empresa e a complexidade das questões energéticas 
obrigam neste sector a prudências que não se 
compadecem com as ofensivas de tipo mais descarado 
e linear como numa Setenave, numa Lisnave ou no 
sector têxtil onde a palavra de ordem é pura e 
simplesmente entregar tudo e o mais depressa possível 
ao capital privado. 
Com electricidade - a coisa é mais perigosa! 

mente vocacionadas para um 
conhecimento directo dos inte- 
resses e necessidades das po- 
pulações) estão representadas 
no conselho de gestão da EDP 
e a sua audição é necessária 
para projectos e obras que en- 
volvam o interesse das popu- 
lações. 

O PCP definiu com linear cla- 
reza a sua posição quanto ao 
problema na sua Conferência 
sobre o Poder Local onde Car- 
los Costa afirmaria designada- 
mente: 

«Defenderemos a integração 
da distribuição da energia eléc- 
trica na EDP, mas só na medida 
em que fique garantida a partici- 
pação do poder local, não ape- 

No essencial, a Resolução n.0 

112/82 desafecta da actividade 
da EDP a distribuição da corren- 
te em baixa tensão que passa a 
ser feita pelas autarquias locais 
que, em todo o caso, poderão 
faze-lo directamente ou em regi- 
me de concessão à própria 
EDP. Para compreender, por 
um lado, o significado e alcance 
da medida e, por outro, os cui- 
dados e malabarismos que ela 
revela há que voltar um pouco 
atrás no tempo. 

Do fascismo 
ao 25 de Abril 

Como assinala um documen- 
to recentemente divulgado pela 
Federação dos Sindicatos dos 
Trabalhadores das Indústrias 
Eléctricas, o essencial do sector 
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eléctrico português antes de 
1974 residia em 14 grandes em- 
presas, das quais «a ex-CPE, 
Companhia Portuguesa de 
Electricidade representava o ex- 
poente máximo de concentra- 
ção por deter em quase exclusi- 
vidade os meios de produção e 
transporte de energia eléctrica». 

Convém recordar que a elec- 
trificação e muito especialmente 
os investimentos vultosos ao ní- 

* vel produtivo (barragens, cen- 
trais, etc) foram feitas por em- 
presas privadas que contaram 
com enormes capitais do Esta- 
do, conseguidos muito especial- 
mente através da mobilização 
dos fundos das Caixas de Previ- 
dência: foi um dos processos 
mais lineares e correntes do sa- 
lazarismo o investimento de di- 
nheiros públicos em empresas 
cujas rédias e dividendos fica- 
vam nas mãos dos grandes gru- 
pos monopolistas. 

No que se refere à distribui- 
ção de energia em baixa tensão, 
a Lei n.0 2002 do fascismo que 
estabeleceu os critérios de elec- 
trificação, estabeleceu um siste- 
ma híbrido, mal dimensionado e 
confuso que, em 1974, estava 
na prática a cargo de 160 unida- 

des distribuidoras que se divi- 
diam entre 61 empresas priva- 
das, 4 empresas públicas, 16 
Juntas de Freguesia, 70 Câma- 
ras Municipais e 9 Federações 
de Municípios. 

A electrificação do país a car- 
go desta confusa rede de estru- 
turas (muitas delas mal dimen- 
sionadas e tecnicamente insufi- 
cientes) deu origem a uma rede 
desequilibrada que acentuava 
os desequilíbrios de desenvolvi- 
mento regional e tinha em conta 
muito mais os lucros e as clien- 
telas dos potentados fascistas 
do que os interesses do país e 
das populações. As regiões do 
interior rural, onde a rentabilida- 
de da energia era previsivel- 
mente mais baixa, foram siste- 
maticamente preteridas em rela- 
ção ao litoral (onde o maior de- 
senvolvimento industrial asse- 
gurava maiores lucros); ao nível 
dos municípios, a electrificação 
de vilas e aldeias transformou- 
-se não apenas em fonte de ne- 
gócios escusos como em forma 
de pressão política. 

A nacionalização 

Com o 25 de Abril e a nacio- 
nalização dos sectores básicos 
da economia, forma-se a EDP 
que tem por base as referidas 
14 grandes empresas onde 
aliás o Estado dispunha já de 
participações em alguns casos 
maioritárias. O decreto-lei n.0 

205-G/75 determina a incorpo- 
ração na EDP do conjunto de 
empresas e estruturas ligadas à 
distribuição de electricidade, in- 
cluindo as redes de baixa 
tensão. 

O processo de integração, ini- 
ciado em 1978, foi severamente 

, afectado pela evolução do País: 
antes de tudo o mais, faltou von- 
tade política para dar ao proces- 
so de integração o dinamismo e 
coerência que permitisse atingir 
os objectivos apontados para a 
EDP: dotar o País de uma estru- 
tura com capacidade financeira 
e tecnológica para levar a cabo 
um plano eléctrico coerente e de 
acordo com as necessidades 
económicas e humanas nacio- 
nais. Para qualquer leigo é por 
demais evidente que num sector 
com esta complexidade, a plani- 
ficação centralizada e a mobili- 
zação conjugada de recursos 
proporcionam meios de muito 
maior eficácia do que os gera- 
dos pela pulverização tecnológi- 
ca e financeira de pequenas 
empresas ou estruturas. 

Contudo, a existência de uma 
grande empresa colocava a 
questão do equilíbrio político e 
social quanto às necessidades 
das populações e à expressão 
destas. O risco de um tecnocra- 
tismo alheado do funcionamen- 
to democrático podia existir e 
em várias circunstâncias a 
questão foi levantada fe, aliás, 
contemplada. Assim, as autar- 
quias locais (estruturas natural- 
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nas no Conselho Geral da em- 
presa, mas também a outros ní- 
veis nos quais caiba às autar- 
quias um papel decisivo no le- 
vantamento de carências, na 
definição de prioridades, na fixa- 
ção de prazos de execução das 
obras». 

Um trabalho positivo 

Apesar das dificuldades, a 
EDP desenvolveu um papel po- 
sitivo no seu sector. Foram já 
construídos mais de 2 milhões 
de quilómetros de linhas e li- 
gações a mais de 600 postos de 
transformação que benificiam 
directamente mais de 120 mil 
portugueses em regiões como 
Trás-os-Montes e Alto Minho e 
distrito de Castelo Branco. 

Por outro lado, a centraliza- 
ção e planificação dos investi- 
mentos da EDP tem permitido a 
celebração de contratos progra- 
mas com diversos sectores da 
indústria portuguesa (metalo- 
mecânica, material eléctrico, 
etc) com os naturais reflexos po- 
sitivos no seu desenvolvimento 
e produção. 

Finalmente, o estabelecimen- 
to de um tarifário único para a 
electricidade permitiu iniciar a 
correcção de graves desequilí- 
brios regionais, embora neste 
sector problemas vários surjam 
devido à falta de decisão e reso- 
lução de critérios e objectivos. 

Igualmente no que se refere 
aos 19 000 trabalhadores da 
empresa, o funcionamento da 
EDP tem permitido uma regula- 
rização de situações salariais 
através da existência de um 
Acordo de Empresa e de rega- 
lias internas uniformizadas atra- 
vés do Estatuto Unificado de 
Pessoal. Como salienta o docu- 
mento da Federação dos Sindi- 
catos já referido, «esta situação 
é uma conquista muito querida 
de todos os trabalhadores da 
EDP, inclusivé aqueles que fo- 
ram integrados no quadro de 
pessoal da EDP ao longo de 
todo o processo de integrações 
já realizadas. Porque as discri- 

minações profissionais e sala- 
riais não têm lugar, quer os tra- 
balhadores sejam de Trás-os- 
-Montes ou do Algarve». 

Entretanto, um problema tem 
vindo a afectar gravemente a 
EDP: as dívidas de alguns dos 
seus mais importantes clientes, 
algumas autarquias. Presente- 
mente, o débito atinge já mais 
de 30 milhões de contos, quan- 
tia que facilmente se prevê que 
causa problemas graves de te- 
souraria à empresa. Para além 
de problemas de gestão (a per- 
centagem das autarquias deve- 
doras com maiorias de direita é 
esmagadora), é evidente que a 
questão se prende também com 
a não aplicação da Lei de Finan- 
ças Locais através do que o go- 
verno «AD» privou muitas autar- 
quias de meios económicos 
para solverem compromissos 
assumidos. Meios ligados à 
EDP não escondem contudo 
que a indiferença oficial face ao 
problema dos débitos não está 
afastada da dupla jogada do go- 
verno de afectar economica- 
mente a empresa pública EDP e 
apoiar os seus caciques locais. 
Um esquema bastante comum 
nas manobras contra as nacio- 
nalizadas; fazer o mal e a cara- 
munha. 

A ofensiva da direita 

Já em 1980, o governo Sá 
Carneiro, através da resolução, 
n." 213-A iniciava a manobra de 
ataque à EDP com o pretexto 
exactamente das dívidas das 
autarquias que nessa altura ron- 
davam os 10 milhões de contos. 
Claro que não foram porém to- 
madas quaisquer medidas e o 
débito não fez outra coisa se- 
não... crescer! 

Em Setembro de 1981, o mi- 
nistro «AD» Alvaro Barreto vol- 
tava à carga falando já clara- 
mente no desmantelamento da 
EDP com um plano que envolvia 
a criação de quatro empresas 
regionais de distribuição de 
energia eléctrica coincidentes 
com as regiões plano e mais 
duas empresas, uma responsá- 
vel pela produção e transporte e 
outra (holding) responsável pelo 
planeamento e aspectos finan- 
ceiros de investimento. 

Como desde logo foi denun- 
ciado, de novo a questão da 
rentabilidade e da descentrali- 
zação administrativa (que Álva- 
ro Barreto invocava como justifi- 
cando a «regionalização» da 
EDP) não passavam de débeis 
pretextos; no essencial, o gover- 
no «AD» assegurava para o po- 
der central ou para o capital pri- 
vado (na perspectiva de futuras 
nacionalizações ou «abertu- 
ras») a empresa «holding» que 
reteria os principais meios finan- 
ceiros e de decisão tecnológica 
e política. 

O projecto encontrou oposi- 
ção a vários níveis e as próprias 
autarquias manifestaram então 
dúvidas quanto à ideia, até na 
medida em que toda ela fora 
congeminada ao arrepio do po- 
der local que apenas aparecia 
como chapéu de chuva a bas- 
tante claras intenções. 

A presente resolução poderá 
significar um recuo em relação à 
anterior, mas introduz a novida- 
de de pretender retirar à EDP 
toda a rede de baixa tensão, 
passando-a para as autarquias. 
É claro que esta passagem para 
as autarquias é inteiramente ar- 
tificiosa e a própria decisão o. 
evidencia quando refere que os 
municípios poderão fazer a dis- 
tribuição «em regime de explo- 
ração directa, de associação de 

municípios, de empresas públi- 
cas de âmbito regional de que 
participem ou em regime de 
concessão à EDP». 

O esquema é evidente: pre- 
tende-se regredir no tempo à si- 
tuação de antes do 25 de Abril 
em que os municípios poderão, 
desde que nas mãos do cacique 
de direita, funcionar como porta 
para a constituição com o capi- 
tal privado de novas empresas 
de distribuição eléctrica. Com a 
agravante de essas empresas 
poderem ser puros fantasmas 
que apenas funcionarão para 
estabelecer contratos de con- 
cessão com uma EDP à qual re- 
tirarão assim, canalizando para 
o sector privado, grossa fatia 
dos resultados. Ó que, no es- 
sencial, corresponde ao esque- 
ma base da ofensiva contra as 
nacionalizadas conduzida pela 
direita; deixar no sector público 
tudo o que exija investimentos a 
longo prazo e que tenha meno- 
res (ou inexistentes) margens 
de lucro, e entregar ao sector 
privado tudo o que possa ser lu- 
crativo. 

Por outro lado ainda, esta 
operação daria uma demagógi- 
ca cobertura ao «respeito» do 
governo «AD» pela regionaliza- 
ção e pela autonomia do Poder 
Local quando, muito ao contrá- 
rio, se trata de evitar dotar as 
autarquias de reais meios de in- 
tervenção neste sector fulcral e 
cobrir os resultados da não-apli- 
cação da Lei das Finanças 
Locais. 

E escusado será dizer que 
desmantelar a EDP está ainda 
inteiramente de acordo com a 
táctica da direita quanto aos tra- 
balhadores, seus direitos e con- 
quistas. A pulverização da po- 
derosa unidade de produção 
que é a EDP em várias peque- 
nas e médias empresas seria o 
caminho aberto para destruir 
tudo o que a unidade e a luta 
conquistaram já, acenar com o 
espectro e realidade do desem- 
prego, fomentar e jogar nas as- 
simetrias regionais. 

Em suma, uma característica 
operação da direita no poder: 
contra os interesses nacionais, 
contra os interesses das popu- 
lações, contra os interesses dos 
trabalhadores - em benifício de 
capitalistas e caciques. 

Contra ela ergue-se já a von- 
tade dos trabalhadores da EDP 
que em dezenas de plenários e 
reuniões afirmaram já a sua 
frontal discordância e a decisão 

' dese baterem contra odesmante- 
lamento da empresa. Contra a 
política antinacional da «AD», 
uma vez mais os trabalhadores 
tomam nas mãos a defesa dos 
interesses nacionais, indestruti- 
velmente ligados aos seus inte- 
resses de classe. 
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Poder local 

As malhas antidemocráticas 

de que a "AU"se tece 

No projecto Martins Moniz 
ninguém pega - nem, para 
já, os grandes empreiteiros! 
E, no entanto, a obra prome- 
te ser lucrativa... Bom sama- 
ritano de tudo o que é espe- 
culador (e, quem sabe? so- 
nhando-se ali eternizado, à 
falta das Torres do Tejo que 
não consegue pôr de pé), 
Abecasis insiste; anunciou 
que prosseguem nego- 
ciações para adjudicação 
das obras. 

Na última sessão da As- 
sembleia Municipal de Lis- 
boa, a APU, pela voz de Rui 
Godinho, reafirmou a sua 
apreensão: «é de temer que 
um dia destes apareça aí 
mais um 'facto consumado' 
em torno da operação Mar- 
tim Moniz, cujos contornos 
nem eleitos nem opinião pú- 
blica conhecerão com ni- 
tidez». 

A APU relembra as suas 
objecções, que passam por 
preocupações de carácter 
urbanístico - o desajusta- 
mento do projecto relativa- 
mente às realidades do teci- 
do urbano e viário da baixa 
lisboeta e da própria cidade 

- e de carácter social: o em- 
polamento do sector terciá- 
rio numa área já dele satura- 
da, a multiplicação de cen- 
tros comerciais que inevita- 
velmente prejudicarão o pe- 
queno e médio comércio que 
prolifera naquela zona. 

A alternativa, reafirma a 
APU, é abrir o Martim Moniz 
à população - o Martim Mo- 
niz é, numa baixa saturada, 

• numa.cidade saturada, uma 
última possibilidade de ofe- 
recer aos seus habitantes o 
espaço em que sé possa re- 
criar e em que possa respi- 
rar. Se deixarmos que nos 
seja roubado, aproveitarão 
os grandes empreiteiros 
que, tudo indica, «desejam 
forçar ainda mais o abaixa- 
mento dos preços e obter 
mesmo a garantia da pro- 
priedade plena dos terrenos 
em causa». 

«Mais papista do que o 
Papa», à Assembleia Muni- 
cipal de Penacova já não 
lhe basta a ofensiva legislati- 
va da direita que a maioria 

0 prédio 

que Abecasis 

vistoriou 

— e caiu 

1 • Mais um prédio ruiu em Lisboa. Desta vez foi o n.0 

45 da Av. das Forças Armadas e o balanço é trágico, 
morreram 2 mulheres, 4 pessoas ficaram feridas, incluin- 
do 2 bombeiros, mais 20 ficaram sem casa e só por mero 
acaso o acidente não atingiu proporções ainda mais dra- 
máticas. 

2. O Comité Local de Lisboa do PCP lamenta profun- 
damente as vidas perdidas e endereça as suas mais sen- 
tidas condolências às famílias das vítimas. Ao mesmo 
tempo reclama imediatas providências por parte da CML 
no tocante ao rápido realojamento das famílias atingidas, 
em casas camarárias. 

3. Ao tomar conhecimento desta grave ocorrência e 
dos seus antecedentes o CLL do PCP não pode deixar de 
denunciar firmemente a comprovada incúria da Câmara 
AD e do seu presidente CDS, os quais conhecedores em 
tempo útil da perigosa situação de degradação do imóvel 
não accionaram os convenientes mecanismos ao seu dis- 
por para que a tragédia fosse evitada. 

É, com efeito, do domínio público que já em 21 de Abril 
passado a Câmara havia sido alertada na pessoa do seu 
presidente, por telegrama dos inquilinos, os quais solicita- 
vam adequadas providências para os perigos que cor- 
riam. Para além disto, em sessão pública realizada em 26 
de Abril, o mesmo assunto havia sido levantado por um 
vereador da APU. 

A tudo isto, o Presidente da Câmara de Lisboa respon- 
deu olimpicamente que "como técnico (é engenheiro civil) 
achava que o escoramento estava bem feito". O resulta- 
do está à vista: o prédio "bem escorado" ruiu 90 dias 
depois e matou duas pessoas. 

4. Para além disto, o CLL do PCP não pode também 
deixar de chamar a atenção e denunciar a gravidade do 
comportamento do empreiteiro da obra dos terrenos ane- 
xos o qual, sentindo-se estimulado pelo clima geral de 
permissividade que os especuladores sentem de novo 
em Lisboa face à política de destruição da cidade da Câ- 
mara AD e à cobertura de que gozam, não hesitou em 
escavar até aos caboucos do prédio que ruiu e em utilizar 
máquinas geradoras de vibrações que o prédio degrada- 
do adjacente já não suportava, demonstrando assim uma 
total falta de escrúpulos. 

5. No entender do CLL do PCP para além do ambiente 
de permissividade geral existente, outros factores contri- 
buem ainda para a ruína dos prédios de mais de metade 
da cidade (bairros antigos conhecidos por "casco velho") 
e para os desabamentos que, apesar das favoráveis con- 
dições climatéricas dos últimos anos, começam a ocorrer 
com uma frequência preocupante. 

A Câmara AD em lugar de lançar programas de recupe- 
ração e preservação de imóveis degradados ou em de- 
gradação, continuando a aplicação e o desenvolvimento 
do PRID o qual permitia recuperar centenas de imóveis, 
não só cancela totalmente a utilização deste, como esti- 
mula a degradação do parque habitacional e a sua demo- 
lição, abrindo caminho a rendosas operações especulati- 
vas de substituição de edifícios de habitações por novos e 
muito maiores imóveis para comércio e escritórios. 

Isto passa-se por toda a cidade, assumindo especial 
incidência nas Avenidas Novas, onde se situa o edifício 
que caiu. 

Mas os prédios degradam-se e caem cada vez mais em 
Lisboa, também porque, em vez de facilitar, a Câmara AD 
dificulta cada vez mais outras intervenções de preserva- 
ção e recuperação, mesmo de carácter pontual, designa- 
damente através de obras coercivas, dado o brutal au- 
mento que sofreu o preço das vistorias. As quais antes 
custavam 300$00 e agora custam 1900$00. 

6. Nestas circunstâncias, o CLL do PCP considera ab- 
solutamente ridículo que a Câmara venha afirmar em co- 
municado que o prédio da Av. das Forças Armadas caiu 
por acção "de um qualquer agente desestabilizador (sic) 
não identificado. Isto prova a sua inoperância, incompe- 
tência e sugere já uma tentativa para lavar as mãos das 
responsabilidades que lhe incumbem. 

Os principais agentes desestabilizadores em Lisboa, 
neste momento, são a Câmara AD e o seu Presidente 
CDS, contribuindo com a sua gestão para a destruição e 
descaracterização da cidade, através de promoção e fo- 
mento da especulação, dos negócios, da criação de pro- 
blemas onde os não há ao invés de resolverem os muitos 
e graves que afligem a maioria da população de Lisboa. 

7. O Comité Local de Lisboa do Partido Comunista 
Português, face às ocorrências e aos elementos já conhe- 
cidos, exige o total esclarecimento deste gravíssimo aci- 
dente, o consequente apuramento de responsabilidades, 
bem como o desencadear imediato de todas as diligên- 
cias para que as famílias desalojadas, para além do seu 
realojamento, sejam convenientemente indemnizadas 
das perdas de praticamente todos os seus haveres. 

A CÂMARA AD NÃO SERVE. É NECESSÁRIA E URGENTE A SUA 
SUBSTITUIÇÃO POR UMA GESTÃO DEMOCRÁTICA, HONESTA E 
COMPETENTE. 

A APU É A ALTERNATIVA DEMOCRÁTICA À DESASTROSA GES- 
TÃO AD NA CML. 

Lisboa, 26 de Julho de 1982 
O Comité Local de Lisboa do Partido Comunista Português 

«AD»/PS leva a cabo na AR: 
aprovou abusivamente, sob 
proposta da Câmara, dispo- 
sições para limitar ou proibir 
a propaganda política e par- 
tidária no concelho. É um so- 
nho «nacional» da «AD>>, 

sembleia Municipal de Pena- 
cova foi imediatamente de- 
nunciada pela Comissão 
Concelhia do PCP, que, evi- 
dentemente, «não abdicará, 
como até aqui, de exercer o 
direito constitucionalmente 

Em L isboa não desiste 

da especulação 

Em Penacova usurpa 

as competências da AR 

nomeadamente contempla- 
do na Lei Eleitoral para as 
autarquias que há semanas 
fez aprovar na AR e que ob- 
viamente não será promul- 
gada porque é inconstitucio- 
nal. Mas esta é, seja como 
for, matéria do âmbito da As- 
sembleia da República, e 
nenhum órgão autárquico 
pode aduzir-lhe disposições 
restritivas. 

Assim, nula do ponto de 
vista legal, a decisão da As- 

garantido de propaganda 
política e partidária», e admi- 
te vir a proceder criminal- 
mente contra a Câmara por 
ter ordenado e executado, 
conforme testemunhos, a re- 
tirada de propaganda do 
PCP - nomeadamente car- 
tazes e tarjas da Festa do 
«Avante!» 

Prepotências deste tipo 
não são necessariamente si- 
nais de força - mesmo em 
Penacova, onde, nas últimas 

eleições autárquicas, a direi- 
ta obteve mais de 50% dos 
votos. Também recentemen- 
te, um vereador da Câmara 
e seu vice-presidente, Da- 
niel Martins, eleito pelo PSD, 
pediu a suspensão do man- 
dato com o argumento de 
que vai ausentar-se para o 
estrangeiro. Irá ou não - 
mas a razão verdadeira es- 
teve no inquérito que, a re- 
querimento do deputado do 
PCP pelo distrito de Coim- 
bra, lhe foi ordenado «por 
causa dos negócios do Sr. 
Daniel Martins com a Câma- 
ra e da Câmara com o sr. 
Daniel Martins». 

Foi uma primeira vitória - 
do PCP, e dos democratas 
que não pactuam com a cor- 
rupção. A luta, porém, não 
terminou: a Comissão Con- 
celhia do PCP alerta para o 
facto de este inquérito e a 
suspensão do mandato po- 
derem constituir «um afasta- 
mento táctico com vista a fa- 
zer esquecer o escândalo, e 
proporcionar um regresso 
em situação de acalmia às 
listas do PSD na próxima 
campanha eleitoral». 

A Câmara "AD" do Porto 

e o escândalo dos desalojados 

Os deputados municipais da 
APU, assim como os do PS, o 
da UDP e o secretário da Mesa 
abandonaram a sessão da As- 
sembleia Municipal do Porto 
realizada na passada semana, 
em protesto contra mais uma 
ausência deliberada do presi- 
dente "AD" da Câmara, Coelho 
de Magalhães, e tornaram públi- 
ca a sua decisão de não voltar à 
Assembleia até que lhes sejam 
dadas garantias formais de que 
o presidente estará presente. 

Da parte deste, foi a escanda- 
losa reincidência na atitude de 
desprezo que tem manifestado 
perante o órgão deliberativo mu- 
nicipal, a que é obrigado, por lei, 
a prestar contas da gestão ca- 
marária. 

Situações de irregularidade 
altamente lesivas dos interes- 
ses da cidade e da população 
como é a dos SMAS, de que é 
igualmente presidente, cujo pla- 
no e orçamento se recusa a dis- 
cutir com os deputados munici- 
pais, arrastam-se e agravam-se 
enquanto vão transpirando indí- 
cios (e provas) segundo as 
quais, por detrás das suas fugas 
ao controlo democrático, estão 
negociatas em que, ao serviço 
da sua clientela "AD" (com des- 
taque para grandes empreitei- 
ros e especuladores), ocupa o 
tempo que diz faltar-lhe para o 
cumprimento das suas obriga- 
ções legais. 

Casas existem 
- para os desalojados 
é que não! 

Vítimas maiores deste com- 
portamento fascizante da "AD" 

na Câmara do Porto são os de- 
salojados da Sé e Miragaia, 
amontoados desde as últimas 
cheias, em Dezembro, em pen- 
sões com as quais o Município 
dispende cerca de 5 mil contos 
mensais. 

Na Assembleia Municipal e 
em comunicado recente, a Co- 
missão Coordenadora e os elei- 
tos da APU no Porto voltam a 
insistir na solução que é o ime- 
diato realojamento daquelas fa- 
mílias em bairros camarários, 
prontos a habitar, À revelia da 
Assembleia Municipal, a que 
volta costas, a "AD" da Câmara 
do Porto votou recentemente a 
venda de uma parte de um des- 
ses bairros, o de Bessa Leite 
(104 fogos), e reservou outra 
parte - mais de 200 fogos - 
para oferenda eleitoral... 

O Governo "AD" está, por seu 
lado, localmente protegido pela 
sua Câmara, que impede a As- 
sembleia Municipal de deliberar 
sobre a exigência de cumpri- 
mento das promessas por aque- 
le feitas, em resultado da luta da 
APU na Câmara e nas Juntas 
da Sé e Miragaia, de concessão 
de um subsídio de 200 mil con- 
tos para o realojamento das fa- 
mílias atingidas - desses 200 
mil contos e das 120 casas pré- 
-fabricadas também prometidas. 

A APU denuncia por outro 
lado o PS que, nesta conjuntura, 
propôs a compra de casas á ini- 
ciativa privada: "tal proposta (do 
PS) não foi senão um pretexto 
para não votar a ida dos desalo- 
jados para os bairros camará- 
rios e mais parece destinada a 
resolver o problema dos cons- 

trutores civis do que o das víti- 
mas dos temporais". 

Festa de solidariedade 
no bairro da Sé 

O Terreiro da Sé encheu-se 
de gente no passado sábado 
durante a festa que a APU ali 
organizou, simultaneamente de 
solidariedade e de homenagem 
á unidade e combatividade que 
os desalojados daquele bairro, 
como os de Miragaia, têm de- 
monstrado nestes sete meses 
decorridos desde as cheias, na 
luta por casas definitivas e con- 
dignas. 

Rolando Gomes, eleito pela 
APU ã Assembleia de Freguesia 
da Sé, saudou na sua interven- 
ção a unidade dos desalojados 
e restantes moradores da fre- 
guesia, e reafirmou que a Junta 
se baterá até ao fim pelo aloja- 
mento de todos em bairros ca- 
marários, "onde - sublinhou - 
há casas que chegam e 
sobram". 

Na intervenção que também 
fez, Oliveira Dias, vereador da 
APU na CM do Porto, denunciou 
o facto de a solução final ainda 
não estar à vista "devido aos 
boicotes da 'AD' e às hesitações 
e oportunismo do PS que, no- 
meadamente, rejeitaram uma 
proposta da APU no sentido de 
que a comissão para atribuição 
de 47 pré-fabricados no Freixo 
(uma decisão dilatória recente- 
mente tomada pelo executivo 
camarário) integrasse represen- 
tantes dos desalojados e que a 
mesma comissão se ocupasse 
também do problema de um 
ponto de vista global". 

Reunião da JCP 

sobre autarquias 

As autarquias locais e a juventude foi o tema que 
presidiu à reunião nacional de quadros da JCP para as 
autarquias, realizado no passado dia 18, em Lisboa. 

O encontro, durante o qual 
foi analisado o trabalho de- 
senvolvido pelas autarquias 
no que se refere aos proble- 
mas específicos da juventu- 
de, bem como a participação 
dos jovens na próxima cam- 
panha eleitoral e sua repre- 
sentação nas listas a eleger, 
contou com a presença do 
camarada Osvaldo de Cas- 
tro, membro do Comité Cen- 
tral e da Comissão de Autar- 
quias do Partido. 

A análise e o debate dos 
temas tratados permitiram 
concluir que existe já hoje, 

apesar de todas as dificulda- 
des, uma diferença enorme 
entre o comportamento das 
autarquias APU e as de 
maioria PS ou de direita, no 
que se refere à atenção 
dada à juventude. Enquanto 
nas primeiras predomina o 
diálogo, a atenção e o inte- 
resse em corresponder aos 
anseios da população mais 
jovem, nas restantes só há a 
assinalar, e a lamentar, a in- 
diferença, o desinteresse, ( 
quando não mesmo o des- 
prezo pelos problemas e as- 
pirações dos jovens. 

Os participantes pronun- 
ciaram-se ainda pela neces- 
sidade de uma maior inter- 
venção da JCP na elabora- 
ção dos programas eleito- 
rais, bem como a inclusão 
de um número cada vez 
maior de jovens nas listas 
APU. Neste âmbito conside- 
rou-se ser preciso começar 
a trabalhar desde já nas Co- 
missões Eleitorais do Parti- 
do, bem como na formação 
de Comissões de Jovens de 
apoio à APU. 
Na reunião foi igualmente 
aprovado um apelo à partici- 
pação dos jovens nas próxi- 
mas eleições autárquicas e 
um Manifesto â juventude, a 
divulgar em breve. 

BREVES 

Assembleia da AECOD amanhã em Lisboa 

Está marcada para ama- 
nhã, sexta-feira, no Centro 
de Trabalho Vitória do PCP, 
a primeira assembleia distri- 
tal da "Poder Local - Asso- 
ciação dos Eleitos Comunis- 
tas e Outros Democratas", 
durante a qual serão discuti- 
dos e aprovados documen- 
tos relativos â vida da Asso- 
ciação, incluindo o seu regu- 
lamento interno, e eleita a 
Comissão Executiva Regio- 
nal. A Associação marcou já 
para o próximo dia 2 de 

Agosto, pelas 10 horas e no 
mesmo local, uma conferên- 
cia de imprensa da Comis- 
são Executiva eleita para dar 
conhecimento público das 
conclusões e decisões da 
Assembleia Regional. 

A AECOD, recorda-se, é a 
concretização de uma inicia- 
tiva inédita no quadro políti- 
co português. Tem por fim 
defender e pugnar pelo de- 
senvolvimento do Poder Lo- 
cal democrático e contribuir 

para a resolução dos proble- 
mas concretos das popu- 
lações. Os seus associados, 
comunistas e outros demo- 
cratas eleitos nas autar- 
quias, entregam à AECOD a 
totalidade ou uma elevada 
percentagem dos dinheiros 
que nessa qualidade, rece- 
bem, que a Associação utili- 
za na compra de parques in- 
fantis, auxílio a colectivida- 
des, obras de abastecimento 
de água às populações, etc. 

• APU de Braga prepara autárquicas 

Realizou-se no passado 
sábado, na Escola do Ciclo 
Preparatório de Guimarães, 
um encontro distrital de Bra- 
ga de comissões e de acti- 
vistas e eleitos da APU, que 
discutiram e concluíram so- 
bre as grandes linhas de 
orientação e os objectivos a 
alcançar nas eleições autár- 
quicas que se avizinham. O 

encontro inscreveu como 
objectivos ao alcance da 
APU o aumento do número 
de candidaturas e o reforço 
da votação no distrito, consi- 
derando-os como condições 
fundamentais para consoli- 
dar o Poder Local democráti- 
co e contribuir para a defesa 
dos interesses das popu- 
lações. 

Foi ainda destacada a im- 
portância das acções prepa- 
ratórias realizadas e em cur- 
so, "que constituem já uma 
importante contribuição para 
a defesa do regime demo- 
crático e da Constituição e 
para combater a política da 
"AD" de estrangulamento 
das autarquias". 

Terra 

/ 
■0 

MAPRU exige 

aumento das pensões 

Sób o título «os agricultores 
têm direito a uma vida digna, 
têm direito à saúde», a direcção 
do Movimento de Agricultores 
por Uma Melhor Previdência 
Rural (MAPRU) divulgou recen- 
temente um comunicado onde 
reclama o imediato aumento 
para 4000 escudos das pensões 
de invalidez e velhice dos agri- 
cultores. 

Tal aumento constitui no en- 
tender do MAPRU, uma medida 
de elementar justiça para os 
muitos milhares de pessoas que 
sobrevivem com a actual pen- 
são no valor de 2800 e 2900 es- 
cudos, verba esta que não dá 
em absoluto para viver e cria 
uma situação dramática e indig- 
na para os que toda a vida tra- 
balharam, toda a vida contri- 
buíram para produzir os ali- 
mentos para o país e agora se 
vêem privados de uma vida mi- 
nimamente condigna. 

Depois de apresentarem dois 
quadros onde convidam os agri- 

cultores pensionistas a deitar 
contas à vida com o dinheiro 
que recebem, o documento cha- 
ma a atenção para os graves 
aumentos que sofreram a assis- 
tência médica e medicamento- 
sa, medidas estas que dão para 
pensar — sugere o MAPRU — 
que se quer castigar os doen- 
tes por estes estarem 
doentes. 

Estes aumentos, incompor- 
táveis para a maioria dos agri- 
cultores foram decretados 
sem que houvesse qualquer 
melhoria nos serviços presta- 
dos pela assistência médica, 
acusa ainda aquela organi- 
zação. 

Lembrando a situação dos 
que vivem nos meios rurais com 
poucos médicos sugeitos a te- 
rem de percorrer longas distân- 
cias para chegar ao posto médi- 
co ou ao hospital mais próximo, 
com os preços dos transportes 
cada vez mais caros, o MAPRU 
interroga-se se nestes casos a 

solução para esta gente é ficar 
em casa sem tratamento ou 
deixar-se morrer sem assis- 
tência médica? 

Depois de sublinhar que o di- 
reito à saúde, assitência mé- 
dica, pensões e outros benefí- 
cios sociais não podem ser 
encarados como esmolas 
nem favores, mas sim como di- 
reitos que assistem aos agricul- 
tores reformados, a direcção do 
MAPRU exige a anulação do 
«imposto» de 25 escudos por 
receita, a anulação do aumento 
do preço das consultas que su- 
biram para os agricultores no 
espaço de um ano de 2$50 para 
30 escudos e de 7$50 para 120 
escudos; a anulação do paga- 
mento dos tratamentos e inter- 
namentos hospitalares; e, por 
último, o cumprimento do pre- 
ceituado no Artigo 64.° da Cons- 
tituição onde se afirma que o di- 
reito à protecção da saúde é 
realizado pela criação de um 
serviço nacional de saúde 
universal, geral e gratuito. 

Agricultores de Viseu 

repudiam eventuais aumentos 

dos adubos e rações 

«O pagamento a todos os 
agricultores de 80 por cento dos 
prejuízos referentes às geadas 
de Maio último; a atribuição de 
créditos acessíveis e bonifica- 
dos para os agricultores sinistra- 
dos: a imediata revogação do 
decreto-lei que cria a taxa sobre 
o gado abatido», foram algumas 
das reclamações apresentadas 
peia União de Agricultores de 
Viseu ao ministro da Agricultura 
Comércio e Pescas e aos secre- 
tários de Estado da Produção 
Agrícola e do Comércio Interno 
por altura da visita que estes 
membros do Governo efectua- 
ram no último fim-de-semanai 
àquela capital de distrito. 

Classificando a actual situa- 
ção de muito grave, senão mes- 
mo catastrófica, os agricultores 
de Viseu consideram que as 
medidas tomadas pelo Governo 
relativamente à carne, gasóleo, 
adubos e rações, ao contrário 
de melhorarem a situação vêm 

agravar ainda mais as conse- 
quências dos prejuízos que as 
geadas provocaram. 

O montante desses prejuízos 
ascende só no distrito a mais de 
cem mil contos o que correspon- 
de ao tòtál da verba que ó Go- 
verno atribuiu para indemnizar 
os agricultores de todo o''país. ^ 

Ora se como afirmou o minis- 
tro os prejuízos a nível nacional 
são de 12 milhões, quanto irá 
receber cada agricultor? - inter- 
roga a União, para logo respon- 
der: «dez tostões, ou nem isso». 
Assim, no entender dos agricul- 
tores de Viseu, já não convence 
ninguém a intenção do Governo 
ao atribuir esta verba «para - as 
palavras são do ministro - sal- 
var os agricultores mais peque- 
ninos».Tal quantia é por demais 
ridícula para tão graves prejuí- 
zos,surgindo claramente aos 
olhos dos agricultores como 
mais uma tentativa para lhes ca- 
lar a voz. 

Os anunciados aumentos 
para os primeiros dias de Agos- 
to (adubos e rações) e a taxa 
sobre abate de gado criada atra- 
vés do Decreto-Lei 240/82 de 22 
de Junho, que obriga o produtor 
a pagar 3$50 por quilo para a 
carne de bovino abatida ou im- 
portada e de 2$50 por quilo para 
a de ovino e caprino, foram tam- 
bém alvo de veementes protes- 
tos da União dos Agricultores 
que considera estas medidas, a 
juntar à suspensão do subsídio 
de gásoleo à agricultura, como 
novos e pesados encargos para 
a lavoura. 

Os agricultores manifestaram 
ainda a sua solidariedade para 
com os Conselhos Directivos 
dos Baldios exigindo a revoga- 
ção do diploma aprovado na ge- 
neralidade pela Assembleia da 
República onde «pela porta do 
cavalo» se processou o acordo 
para a «entrega da posse e 
administração dos baldios às 
autarquias locais». 

Alerta da CNA; 

"Plano de mudança da agricultura" 

a mudar alguma coisa seria para pior 

Passando em revista os ac- 
tuais problemas com que se de- 
bate a lavoura portuguesa, os 
agricultores presentes no plená- 
rio do Conselho Nacional da 
Confederação Nacional da Agri- 
cultura (CNA), realizado no últi- 
mo fim-de-semana, em Coim- 
bra, expressaram a sua con- 
vicção de que o anteprojecto 
do chamado «Piano de Mudança 
da Agricultura» não iria mudar a 
nossa agricultura para melhor», 
receando-se antes que a aplica- 
ção das medidas nele preconi- 
zadas «comprometeria o futuro 
desenvolvimento da agricultura 
e agravaria a actual situação». 

Começando por se referir às 
consequências das geadas, os 
representantes das 60 organi- 
zações da lavoura presentes na 
reunião exigiram o pagamento 
de 80 por cento do valor dos 
prejuízos, independentemente 
da área de cada agricultor atin- 
gido. 

Quanto ao vinho, o plenário 
reclamou a intervenção da Jun- 
ta Nacional do Vinho no escoa- 
mento ao produtor da colheita 
de 1981 ainda em adega, ao 
preço de 26 escudos o litro do 
tinto e 24$50 o branco. Também 
a importação de quatro milhões 
de litros de aguardente vínica 
mereceu o repúdio dos presen- 
tes por considerarem que se tra- 
ta de uma acção em manifesto 
prejuízo da vitivinicultura na- 
cional. 

No que diz respeito à batata 
de consumo os dirigentes da 
CNA reivindicaram um apoio 
para as cooperativas que quei- 
ram exportar o produto e uma 
pronta intervenção da Junta Na- 
cional das Frutas no escoamen- 

' to daquele tubérculo ao preço de 
15 escudos por quilo, assim 
como a actualização dos preços 
ao longo do ano. 

O -«efectivo escoamento das 
madeiras», incluindo as queima- 
das, a preços de tabela e a fixa- 
ção do preço das madeiras a 
dois mil escudos o ester para o 
eucalipto e a 1500 escudos o 
ester de pinho, constitui outra 
das reclamações apresentadas 
pela CNA. 

Em relação ao leite, os pre- 
sentes sublinharam a necessi- 
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dade do seu pagamento a 25 
escudos por litro da classe «A», 
isto no caso das rações não en- 
carecerem e, por outro lado, a 
liquidação das dívidas do Esta-, 
do e dos industriais às coopera- 
tivas leiteiras. 

A «ameaça concreta de revo- 
gação das leis dos baldios pela 
via indirecta da aprovação da 
nova lei das autarquias» mere- 
ceu também uma análise atenta 
da reunião que considerou que 
tal facto, a consumar-se, trará 
«perigosas consequências» em 
particular na paz social das po- 
pulações serranas». Nesse sen- 
tido, a CNA declarou o seu total 
apoio e solidariedade activas às 
lutas que os compartes dos bal- 
dios e os respectivos Conselhos 
Directivos vêm desenvolvendo 
em defesa dos seus direitos. 

«A imediata abertura dos pra- 
zos» para entrega dos pedidos 
respeitantes ao subsídio de ga- 
sóleo; a exigência do pagamen- 
to do bónus do arroz relativo ao 
ano passado a todos os produ- 
tores da região, assim como a 

actualização para 25 escudos o 
quilo do preço de garantia à pro-: 
dução; e o aumento imediato 
para 4000 escudos das pensões 
de invalidez e velhice dos agri- 
cultores, foram outras tantas rei- 
vindicações aprovadas pelos 
participantes. 

A possibilidade de novos au- 
mentos nos adubos, rações e 
pesticidas foi severamente criti- 
cada pelo Conselho Nacional da 
CNA que manifestou a sua «to- 
tal oposição» a tais medidas, 
alertando ao mesmo tempo para 
as «graves consequências»que 
daí adviriam para os agriculto- 
res e para a produção agrícola 
nacional. 

No sentido de defender «os 
legítimos interesses dos agricul- 
tores e da lavoura nacional» a 
CNA decidiu promover uma 
grande acção de esclarecimen- 
to junto dos agricultores quanto 
à'situação da lavoura, apoiar aS 
organizações da lavoura nas lu- 
tas que se venham a desenvol- 
ver e dar conhecimento aos ór- 
gãos de Poder das reclamações 
saídas da reunião. 
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«O presidente Arafat 
aceita todas as resoluções 
das Nações Unidas relati- 
vas à questão palestinia- 
na» - este o texto do docu- 
mento que o lider da Organi- 
zação de Libertação da Pa- 
lestina (OLP) teria assinado, 
após reunião com uma dele- 
gação de congressistas nor- 
te-americanos chefiada por 
Paul MacCIoskey, no início 
desta semana. 

A importância política da 
decisão de Yasser Arafat, 
num momento em que as 
negociações sobre o Líbano 
e a OLP pareciam ter chega- 
do a um impasse, quando as 
tropas sionistas apertam o 
cerco a Beirute e tornam 
cada dia mais provável o ge- 
nocídio dos resistentes pa- 
lestinianos e libaneses, não 
pode ser subestimada. 

A reacção de Israel e de 
Washington não se fez es- 
perar. Apanhado de surpre- 
sa, o governo sionista não 
encontrou nada melhor do 
que a estafada acusação de 
«manobra de propaganda» 
da OLP; a administração 
Reagan, por seu turno, recu- 
sou dar resposta à OLP sem 
esta aceitar, explicitamente, 
as resoluções 242 e 338 da 
ONU, que implicam o reco- 
nhecimento da existência do 
Estado de Israel. 

Afirmar que tais pretextos 
são ridículos é pouco. Israel 
podia igualmente numa 
«manobra de propaganda» 
reconhecer a OLP e o direito 
do povo palestiniano à auto- 
determinação e à indepen- 
dência; mas não se atreve a 
fazê-lo; Washington não 
pode fazer duas leituras de 
um texto tão explícito que re- 
fere a aceitação de todas as 
resoluções das Nações 
Unidas. 

O problema é outro. 
A verdade é que Israel 

não tem qualquer intenção 
de reconhecer os direitos do 
povo palestiniano, nem pre- 
tende uma solução da situa- 
ção criada pela sua invasão 
do Líbano que não assegure 
a defesa dos seus interes- 

ses expansionistas e hege- 
mónicos na região. 

Para a administração nor- 
te-americana, cuja intransi- 
gência fica bem patente na 
resposta dada ao presidente 
da OLP, pouco interessam 
as aspirações dos povos; 
em primeiro lugar estão 
sempre os seus «interesses 
vitais», que muito beneficia- 
riam com o domínio do rico e 
estratégico Médio Oriente. 

Compreende-se assim 
que o documento assinado 
por Yasser Arafat tenha aba- 
lado Tei-Aviv e Washington. 

Israel, que nunca reco- 
nheceu nenhuma das reso- 
luções da ONU, está agora 
politicamente numa precária 
situação. Aos olhos de todo 
o mundo, como justificar o 
genocídio de Beirute que 
Begin se propunha para li- 
quidar a OLP? 

E como poderão os Esta- 
dos Unidos deixar de reco- 
nhecer a OLP como repre- 
sentante do povo palestinia- 
no - como já o fizeram mais 
Estados do que os que reco- 
nhecem Israel - uma vez sa- 
tisfeita a condição que tem 
sido apontada como indis- 
pensável para o estabeleci- 
mento do diálogo? 

Os próximos dias poderão 
ser decisivos para a resolu- 
ção do problema palestinia- 
no, para a paz no Médio 
Oriente. E se alguma conclu- 
são se pode tirar desde já da 
agressão de Israel é que ela 
se saldou por uma enorme 
derrota política e moral do 
governo sionista, por um iso- 
lamento cada vez maior dos 
seus defensores na arena 
internacional. 

Uma vez mais a unidade 

A firmeza que os palesti- 
nianos têm manifestado nas 
trágicas circunstâncias em 
que se encontram, bem 
como os progressistas liba- 
neses que os apoiam, des- 
pertou como é natural a ad- 
miração e o respeito dos po- 
vos de todo o mundo. Como 

afirmou a propósito o diri- 
gente soviético Leonid Brej- 
nev, em entrevista concedi- 
da ao «Pravda» na semana 
passada, tal firmeza de- 
monstra que os palestinia- 
nos defendem uma causa 
viva de um povo vivo e que 
a sua determinação não 
será abalada. 

A posição da União Sovié- 
tica face aos acontecimen- 
tos do Líbano é clara: o fogo 
da guerra deve ser apaga- 
do, a agressão deve ces- 
sar e as tropas israelitas 
devem abandonar o 
Líbano. 

Para que estes objectivos 
sejam alcançados o dirigen- 
te soviético considera da 
máxima urgência que Israel 
e os Estados Unidos cum- 
pram a resolução do Conse- 
lho de Segurança da ONU 
sobre a cessação da agres- 
são contra o Estado libanês 
e a retirada imediata e condi- 
cional das tropas de Begin, 

Como já vários outros paí- 
ses afirmaram, seria lógico 
aproveitar para tal as for- 
ças da ONU, tanto mais 
que contingentes da força 
provisória das Nações 
Unidas se encontram no 
Líbano de acordo com a 
resolução do Conselho de 
Segurança. Naturalmente 
que a URSS se continua a 
pronunciar contra a instala- 
ção de tropas americanas 
em solo libanês. 

Na sua entrevista Leonid 
Brejnev salienta ainda a im- 
portância da coesão das for- 
ças que fazem frente à aven- 
tura militar de Israel. Quanto 
maior for o círculo de Esta- 
dos que exigem pôr cobro 
à agressão, afirma, tanto 
mais rapidamente e com 
maior segurança eia será 
refreada. 

É neste contexto que a 
unidade dos árabes se reves- 
te de importância determi- 
nante. Para a União Soviéti- 
ca, tudo o que impede esta 
unidade deve ser posto de 
lado nesta hora crítica, 
sendo necessário que os 
árabes, todos juntos, defi- 

nam as medidas a tomar 
para garantir o direito dos 
palestinianos à vida, segu- 
rança, desenvolvimento 
independente e criação do 
Estado próprio. 

Tal como afirma o dirigen- 
te soviético, os aconteci- 
mentos no Líbano impõem 
que se pergunte se não terá 
chegado a altura de abordar 
a sério e com toda a respon- 
sabilidade o problema da re- 
gularização justa e definitiva 
da situação no Médio 
Oriente. 

Que a via armada, os con- 
flitos militares, as acções 
agressivas não são o cami- 
nho para o conseguir prova- 
-o a experiência de decénios 
de lutas no Médio Oriente, 
que não resolveram os pro- 
blemas de tão maritirizada 
região. 

Que fazer, então? 
A proposta da URSS de 

realização de uma conferên- 
cia internacional sobre o Mé- 
dio Oriente pode ser a res- 
posta a tal questão. 

Segundo Legnid Brejnev, 
os problemas do Médio 
Oriente só podem ser re- 
solvidos através dos es- 
forços colectivos de todas 
as partes interessadas, in- 
cluindo a OLP, único re- 
presentante legítimo do 
povo palestiniano. Esta 
perspectiva determina pre- 
cisamente a importância 
da nossa proposta de con- 
vocar uma conferência in- 
ternacional sobre este pro- 
blqma. E quanto antes, 
melhor. A União Soviética 
está disposta a dar um 
contributo prático neste 
sentido, cooperando leal- 
mente com todos que as- 
pirem contribuir para o es- 
tabelecimento de uma paz 
firme no Médio Oriente. 

Com a apresentação des- 
ta proposta e a aceitação 
pela OLP das decisões da 
ONU dificilmente os Estados 
Unidos e Israel poderão falar 
agora de impasse nas nego- 
ciações. Novos dados foram 
lançados na mesa. Quem 
tem medo de pegar no jogo? 
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As palavras de um cartaz do Movimento de Libertação da Palestina: "Esta é a 
minha maneira de combater. E, meu irmão, saberei defender-te". 

Juristas 

condenam 

Israel 

A Associação Internacio- 
nal dos Juristas Democratas 
(AIJD), reunida recentemen- 
te em Bruxelas, considerou 
a invasão do Líbano por Is- 
rael como uma «agressão» 
à luz das resoluções da 
ONU e do Estatuto do Tribu- 
nal Militar de Nuremberga, 
que serviu de fundamento 
jurídico para a condenação 
dos criminosos nazis após a 
II Guerra Mundial. 

No seu relatório, a AIJD 
rejeita a argumentação de 
Israel de que a sua acção 
seria ditada pelo princípio de 
«legítima defesa», dado que 
para tal seria necessário que 
Israel tivesse sido alvo de 
ataque libanês, o que não 
sucedeu. Por outro lado, as 
alegações israelitas de que 
a invasão seria motivada por 
ataques palestinianos a par- 
tir do Líbano não colhe, por- 
quanto eles foram a respos- 
ta às incessantes violações 
do direito internacional por 
Israel. 

Segundo a AIJD, são as 
acções da OLP que podem 
ser equiparadas ao exercício 
do direito de «legítima defe- 
sa», segundo a decisão da 
Assembleia Geral da ONU 
de 17 de Dezembro passa- 
do. Esta não só concedeu o 
estatuto de prisioneiro de 
guerra aos lutadores pela li- 
berdade, como reconheceu 
o direito à luta contra a ocu 
pação estrangeira e pela au- 
todeterminação, confirman- 
do a legalidade da luta de li- 
bertação nacional, consa- 
grada pela Carta da ONU 

Israel, por seu turno, é 
condenado pela AIJD por 
violar as leis internacionais 
referentes aos métodos de 
manutenção de guerra e 
situação daqueles que pas- 
sam para o poder do inimigo 
durante o conflito: bombar- 
deamento da população in- 
defesa, ataques a cidades 
não protegidas, suspensão 
do abastecimento de produ- 
tos alimentares, água e elec- 
tricidade. utilização de ar- 
mas proibidas (bombas de 
fósforo e de fragmentação) 
destruição de hospitais e tra- 
tamento brutal de presos pa- 
lestinianos e cidadãos pací- 
ficos. 

Segundo a AIJD, os Esta- 
dos Unidos são considera 
dos responsáveis pelas 
acções do agressor, uma 
vez que lhe prestam amplo 
auxílio material e diplomáti- 
co numa acção a todos os 
títulos injusta. 

O gasoduto e a política de Reagan 

9 O anticomunísmo norte-americano defronta a oposição dos seus próprios aliados 

mm 

^ í 

Ifc 

Bil. | 
' l,. 

Ill 

S 

Marcha da Paz-82 

de Estocolmo a Minsk 

Da França, da RFA, do Ja- 
pão, do próprio governo con- 
servador da Grã-Bretanha, 
vêm os mais veementes pro- 
testos contra a posição dos 
Estados Unidos no que res- 
peita à construção de um ga- 
soduto que, a partir de 1984, 
e através de cerca de 5000 
km, deverá trazer dos jazi- 
gos da península de lamal, 
na União Soviética, até á Eu-' 
ropa, 40 biliões de metros 
cúbicos de gaz por ano. 

Os protestos são acompa- 
nhados de medidas práticas. 
Nenhum país da Europa ca- 
pitalista se dispôs a pôr em 
causa o acordo assinado 
com a União Soviética em 
20 de Novembro de 1981. O 
governo conservador de 
Londres, hoje mais "do que 
nunca enfileirado com as po- 
sições de Washington, rea- 
giu, invocando até a possibi- 
lidade de aplicação de uma 
legislação nacional, a «Lei 
de protecção ao Comércio», 
que dá suporte legal à recu? 
sa do embargo de materiais.» 
para o gasoduto, que 
Washington quer impor. Ain- 
da há pouco chegou à União 
Soviética um carregamento 
de condutas para o gasodu- 
to, proveniente da RFA. Ig- 
norando igualmente as 
sanções norte-americanas, 
o maior banco da República 
Federal Alemã, acordou for- 
malmente, em meados des- 
te mês, a concessão de cré- 
ditos ã URSS para a cons- 
trução do gasoduto, 

Nos próprios Estados Uni- 
dos se registou oposição ã 
decisão governamental. A 
Câmara de Comércio norte- 
-americana, a maior organi- 
zação do capital nos Esta- 
dos Unidos, que representa 
250 mil empresas, Asso- 
ciações de Comércio e Câ- 
maras de Comércio locais, 
criticou as sanções econó- 
micas impostas por Reagan 
para impedir a construção 
do gasoduto que deverá li- 
gar a Sibéria à Europa Oci- 
dental. 

Entre os protestos que se 
somam, a realidade do ga- 
soduto impõe-se. Apesar de 
todos os embargos e das di- 
ficuldades que acarreta, o 
gasoduto não só irá avante, 
como tudo estará em ordem 

nos prazos previstos, confor- 
me garante a União Sovié- 
tica. 

Não à guerra 
económica 
não ao dicktat 
de Washington 

Duas tónicas se destacam 
nas múltiplas declarações 
de membros dos governos 
da Europa capitalista. Duas 

tónicas que podem ser ilus- 
tradas com as afirmações 
feitas por Claude Cheysson, 
ministro francês das Re- 
lações Externas e Qtto 
Lambsdorf, ministro da Eco- 
nomia da RFA. 

Disse o primeiro que a Eu- 
ropa capitalista «não aceita 
a ideia de uma guerra eco- 
nómica com a União Sovié- 
tica». 

Destacou o segundo que 
«a aplicação das leis norte- 
-americanas fora do território 
dos EUA é absolutamente 
inaceitável». Dificilmente se 
pode encontrar uma mais 
clara expressão da falência 
— do carácter inadequado 
às realidades actuais — de 
uma política. 

Relembremos alguns 
factos: 

• De acordo com a sua po- 

lítica de guerra-fria — e a 
guerra económica é uma ex- 
pressão dessa política — os 
Estados Unidos têm vindo a 
seguir uma orientação de 
corte de relações com o 
mundo socialista. A batalha 
contra o projecto do gasodu- 
to é uma expressão concreta 
dessa orientação. 

• Os argumentos invoca- 
dos (passando mesmo pela 
Polónia, como é invariável), 
não foram escutados como 
Washington pretendia. Re- 

corre-se simultaneamente 
ao embargo de material téc- 
nico para o gasoduto deter- 
minando que as firmas ame- 
ricanas rescindam dos seus 
contratos com a União So- 
viética. 

• Decisão que não foi sufi- 
ciente. A Casa Branca dá o 
passo seguinte e em Junho 
estende essa decisão às 
subsidiárias europeias das 
transnacionais norte-ameri- 
canas e às firmas europeias 
sob licença. O que por um 
lado alerta para o imenso 
poder político das transna- 
cionais, que podem virar a 
sua actividade contra os in- 
teresses nacionais dos Esta- 
dos em que têm implantadas 
as suas sucursais. Por outro 
lado — e sobretudo — re- 
flecte a própria essência da 
política do imperialismo: as 

pretensões de domínio uni- 
versal. Mesmo à custa dos 
seus aliados. Mesmo contra 
os seus aliados. 

Quando o ministro dos 
Negócios Estrangeiros de 
França afirma que os EUA 
«parecem totalmente indife- 
rentes aos nossos proble- 
mas» (e trata-se não só dos 
problemas de França, mas 
também muito concretamen- 
te dos problemas do capital 
neste país), que razões não 
terão para afirmar isso os 
povos do terceiro-mundo?! 

A falência 
de uma política 

A verdade é que nenhuma 
das armas a que Washing- 
ton recorreu deu os resulta- 
dos pretendidos. Porquê? A 
única resposta possível é 
que a política seguida pela 
Casa Branca é irrealista, ou 
seja, inadequada à realidade 
dos nossos dias. 

Os governos de países 
como a RFA, a França (que 
embora com um governo de 
esquerda é um país capita- 
lista), a Grã-Bretanha, não 
se opõem à política dos Es- 
tados Unidos por razões de 
pouco peso, tanto mais que 
essa oposição não pode dei- 
xar de ter os seus reflexos 
também no seio de organi- 
zações como a CEE e a 
NATO. 

A construção do gasoduto 
representa encomendas na 
RFA de aproximadamente 
4,5 biliões de dólares; na 
França, 3,5 biliões; ria Itália 
e Holanda um bilião; Bélgi- 
ca, 800 milhões; Japão, 600 
milhões. 

O que é que tais somas 
significam? 

Significam, por exemplo, 
que segundo os cálculos do 
Congresso norte-americano 
as companhias norte-ameri- 
canas perderam, com as 
sanções de Reagan, 850 mi- 
lhões de dólares apenas nos 
últimos seis meses. 

Significam, para a França, 
o equivalente a 12 000 pos- 
tos de trabalho a tempo intei- 
ro durante um ano. Ou que a 
firma britânica John Brown 
lançaria no desemprego mil 
e setecentos trabalhadores. 

O embargo americano, de 
acordo com a decisão de 
Reagan de Junho, custaria 
3000 milhões de dólares e 
milhares de empregos a sete 
filiais europeias dos Estados 
Unidos e treze sociedades 
que trabalham sob licença 
americana. 

A questão está aqui. Con- 
trariamente ao que os teóri- 
cos do imperialismo andam 
a afirmar, uma política de 
desanuviamento e coexis- 
tência pacífica — de que a 
construção do gasoduto é 
uma exemplo no plano eco- 
nómico — não beneficia só 
os países socialistas. Bene- 
ficia os trabalhadores nos 
países capitalistas, ao ate- 
nuar (sem resolver, natural- 
mente) problemas tão gra- 
ves como o do desemprego 
e pelos reflexos que tem a 
nível de democracia política. 
Dá igualmente lucros ao ca- 
pital, tratando-se, como se 
trata, de uma política basea- 
da no interesse mútuo — 
mas não «apaga» a luta de 
classes. 

Quem perde? 
Quem ganha? 

A longo prazo é evidente- 
mente o capital, o capitalis- 
mo como sistema, que per- 
de. Para já, e voltando mais 
concretamente à questão da 
construção do gasoduto, os 
únicos sectores a perder 
com a concretização de tal 
projecto, são os círculos po- 
lítico-militares que são a 
base do actual governo nor- 
te-americano e os magnates 
americanos do petróleo e do 
carvão que, conjuntamente, 
apostaram na liquidação do 
projecto do gasoduto. 

Concretização com que 
todos os demais ganharão. 
E que muito objectivamente 
constitui uma vitória, não só 
da política soviética, mas da 
sua capacidade económica 
e tecnológica. Face ao boi- 
cote tecnológico dos EUA, a 
economia soviética, a ciên- 
cia soviética, souberam res- 
ponder ao desafio. Uma pro- 
va mais das vantagens do 
socialismo no domínio deci- 
sivo da revolução técnico- 
-científica. 

A Marcha da Paz-82, par- 
tiu de Estocolmo no dia 13 
de Julho, passando depois 
por Helsínquia, para entrar 
na União Soviética dia 17. 
Dez dias através da URSS, 
num percurso que liga Kali- 
nine, Moscovo, Smolensk, 
para terminar em Minsk. 
Uma iniciativa comum do 
movimento de mulheres pela 
Paz da Dinamarca, Suécia, 
Finlândia e União Sovética. 
Cerca de 350 pessoas parti- 
cipando numa iniciativa 
que - sob esta forma - pela 
primeira vez une o crescente 
movimento pela paz na Eu- 
ropa capitalista, com o imen- 
so movimento de massas 
pela paz nos países socialis- 
tas. Imenso e deliberada- 
mente ignorado nos países 
capitalistas. 

Alguns factos há a assina- 
lar nesta marcha. 

Um primeiro - ter sido uti- 
lizada por-certos órgãos de 
«informação», contra os 
objectivos dos seus promo- 
tores e a evidência da sua 
realização, para uma vez 
mais adulterar a realidade 
soviética. 

De tal «informação» sería- 
mos mesmo levados a con- 
cluir que o povo soviético - 
depois de ter sofrido vinte 
milhões de mortos na Gran- 
de Guerra - não demonstra 
qualquer interesse na luta 
pela paz. Isso seria assunto 
da estrita responsabilidade 
do governo... (a comunhão 
de interesses entre trabalha- 

dores e o seu próprio gover- 
no é demais para o entendi- 
mento-de tais «analistasí») 
ou de grupúsculos anti-so- 
cialistas. As massas esta- 
riam arredadas dessa ques- 
tão central ,do nosso tempo. 

Arredadas e incomunicá- 
veis. isto apesar da opinião 
oposta de promotores e par- 
ticipantes da Marcha. Por 
exemplo, a sueca Zigrun 
Petterson, analisando a for- 
ma como a marcha decorria 
em território soviético, sa- 
lientou exactamente a inteira 
liberdade para se encontrar 
com qualquer pessoa na 
União Soviética, para além 
dos representantes das or- 
ganizações da paz. O que, 
para ela, vítima da «informa- 
ção» burguesa, foi uma sur- 
presa... 

Um outro facto. A Marcha 
contou com todo o apoio ne- 
cessário, aos vários níveis, 
na União Soviética. Contou 
também com a mais ampla 
cobertura da TV, Rádio e Im- 
prensa. O que não se pode 
dizer que seja a regra na Eu- 
ropa capitalista. 

De assinalar ainda que 
também neste fim do mês de 
Julho se inicia em Moscovo 
uma outra marcha da paz, 
que passa pela Hungria e a 
Checoslováquia, para termi- 
nar em Viena, onde este ano 
pessoas de toda a Europa, 
capitalista e socialista, se 
juntam num festival come- 
morativo da trágica data de 6 
de Agosto, quando Hiroshi- 

ma sofreu o primeiro ataque 
nuclear da História da Hu- 
manidade. Por iniciativa dos 
mesmos que hoje são res- 
ponsáveis da corrida aos ar- 
mamentos. 
O Movimento 
da Paz na URSS 

O Movimento da Paz na 
União Soviética é o mais 
amplo movimento social do 
país. Foi constituído há já 
várias décadas, na Primeira 
Conferência Nacional dos 
Campeões da Paz, realizada 
em 1949, em que foi organi- 
zado o Comité Soviético da 
Paz (CSP). 

É uma organização não 
governamental, sendo as 
suas actividades financiadas 
pelo Fundo da Paz Soviéti- 
co, organização destinada a 
recolher fundos pela paz, em 
cuja actividade participam 
cerca de 5 milhões de 
pessoas. 

Vale a pena referir alguns 
exemplos do que é a activi- 
dade deste comité, que si- 
multaneamente constitui 
exemplo do carácter de 
massas da luta pela paz na 
URSS. 

Um© acção de massas, 
que constitui uma outra face- 
ta da política global da União 
Soviética, e que a nível de 
governo se exprime na per- 
sistente defesa da paz, nas 
propostas sistemáticas vi- 
sando o desarmamento 
0 mais de 130 desde o 

fim da guerra ) 


